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SMR Participações e Investimentos S.A.
CNPJ nº 32.294.680/0001-90

Balanço Patrimonial em 31 de Dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de Reais)

Impostos a recuperar 31
Impostos de renda e contribuição social 21
Outros ativos 5.896
Superveniências a receber 5.043
Imobilizado 14.526
Marcas 28.741
Ativo diferido 1.715
Fornecedores e contas a pagar (11.833)
Obrigações sociais e trabalhistas (3.299)
Obrigações tributárias (866)
Provisão para contingências (5.043)
Outros passivos (116)
Total dos ativos identificáveis, líquido 65.507
Participação adquirida 100%
Valor justo dos ativos líquidos adquiridos 65.507
O ágio reconhecido como resultado da aquisição foi determinado conforme segue:
Valor justo da contraprestação transferida 115.000
Valor justo dos ativos líquidos adquiridos (65.507)
Ágio por rentabilidade futura 49.493
3.1.7. Contas a pagar na aquisição de controladas:

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Parcela a prazo Japy 21.637 61.710 21.637 61.710
Parcela a prazo Germânia 8.694 16.197 8.694 16.197
Parcela a prazo Avenida 94.734 125.335 94.734 125.335
Parcela a prazo La Villa 61 490 61 490
Parcela a prazo Paraná 38.879 - 38.879 -
Compra de participação minoritários Avenida 26.194 - 26.194
Parcela a prazo Cardador - - 2.780 4.090
Parcela a prazo Troyano - - 32.164 58.012
Parcela a prazo Santa Catarina - - 6.328 9.383
Parcela a prazo CSD - - 21.965 -

190.199 203.732 253.436 275.217
Circulante 20.710 48.406 56.683 77.522
Não circulante 169.489 155.326 196.753 197.695
4. Declaração de conformidade (com relação às normas do CPC): As demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
(BR GAAP). A emissão das demonstrações financeiras individuais e consolidadas foi autorizada pela 
Diretoria em 28 de fevereiro de 2025. Todas as informações relevantes próprias das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem 
àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão.
5. Base de mensuração: As demonstrações financeiras individuais e consolidas foram preparadas com 
base no custo histórico amortizado, exceto os itens mensurados a valor justo quando indicado.
6. Moeda funcional e moeda de apresentação: Estas demonstrações financeiras individuais e con-
solidadas são apresentadas em Reais, que é a moeda funcional do Grupo. Todos os saldos foram 
arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma.
7. Uso de estimativas e julgamentos: Na preparação destas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, a Administração utilizou julgamentos e estimativas que afetam a aplicação das políticas 
contábeis do Grupo e os valores reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados 
reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são revisadas de forma contínua. 
As revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. 7.1. Julgamentos: As informações 
sobre julgamentos realizados na aplicação das políticas contábeis que têm efeitos significativos sobre os 
valores reconhecidos nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas estão incluídas na nota 
explicativa 3 - controle sobre investidas: se o Grupo detém de fato o controle da Investida Superpão, a 
qual tem participação de 54,5% do capital social. 7.2. Incertezas sobre premissas e estimativas: As 
informações sobre as incertezas relacionadas a premissas e estimativas em 31 de dezembro de 2024 
que possuem um risco significativo de resultar em um ajuste material nos saldos contábeis de ativos e 
passivos no próximo ano fiscal estão incluídas nas seguintes notas explicativas: •  Nota explicativa 3 - 
Aquisição de controlada: valor justo da consideração transferida (incluindo contraprestação contingente) 
e o valor justo dos ativos adquiridos e passivos assumidos; •  Nota explicativa 19 - Teste de redução ao 
valor recuperável de ativos intangíveis e ágio: principais premissas em relação aos valores recuperáveis;
•  Nota explicativa 23 - Incerteza sobre tratamento de tributos sobre o lucro; e •  Nota explicativa 24 - Re-
conhecimento e mensuração de provisões para processos judiciais: principais premissas sobre a proba-
bilidade e magnitude das saídas de recursos. 7.2.1. Mensuração do valor justo: Uma série de políticas 
e divulgações contábeis do Grupo requer a mensuração de valor justo para ativos e passivos financeiros 
e não financeiros. Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, o Grupo usa dados observáveis 
de mercado, tanto quanto possível. Os valores justos são classificados em diferentes níveis em uma 
hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma. 
•  Nível 1: Preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos; •  Nível 
2: Inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, 
diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços); e •  Nível 3: Inputs, para o ativo ou passivo, 
que não são baseados em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). O Grupo reconhe-
ce as transferências entre níveis da hierarquia do valor justo no final do período das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas em que ocorreram as mudanças. Informações adicionais sobre as 
premissas utilizadas na mensuração dos valores justos estão incluídas nas seguintes notas explicativas: 
•  Nota explicativa 3 - Aquisição de controladas; e •  Nota explicativa 29 - Instrumentos financeiros.
8. Base de mensuração: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas 
com base no custo histórico, com exceção aos itens mensurados a valor justo.
9. Políticas contábeis materiais: O Grupo aplicou as políticas contábeis descritas abaixo de maneira 
consistente a todos os exercícios apresentados nestas demonstrações financeiras, salvo indicação ao 
contrário. 9.1. Base de consolidação: 9.1.1. Combinações de negócios: Combinações de negócio 
são registradas utilizando o método de aquisição quando o conjunto de atividades e ativos adquiridos 
atende à definição de um negócio e o controle é transferido para o Grupo. Ao determinar se um conjunto 
de atividades e ativos é um negócio, o Grupo avalia se o conjunto de ativos e atividades adquiridos 
inclui, no mínimo, um input e um processo substantivo que juntos contribuam, significativamente, para 
a capacidade de gerar output. A contraprestação transferida é geralmente mensurada ao valor justo, 
assim como os ativos líquidos identificáveis adquiridos. Qualquer ágio que surja na transação é testado 
anualmente para avaliação de perda por redução ao valor recuperável. Ganhos em uma compra vanta-
josa são reconhecidos imediatamente no resultado. Os custos da transação são registrados no resultado 
conforme incorridos, exceto os custos relacionados à emissão de instrumentos de dívida ou patrimônio.
A contraprestação transferida não inclui montantes referentes ao pagamento de relações pré-existentes. 
Esses montantes são geralmente reconhecidos no resultado do exercício. Qualquer contraprestação 
contingente a pagar é mensurada pelo seu valor justo na data de aquisição. Se a contraprestação con-
tingente é classificada como instrumento patrimonial, então ela não é remensurada e a liquidação é re-
gistrada dentro do patrimônio líquido. As demais contraprestações contingentes são remensuradas ao 
valor justo em cada data de relatório e as alterações subsequentes ao valor justo são registradas no 
resultado do exercício. 9.1.2. Controladas: O Grupo controla uma entidade quando está exposto a, ou 
tem direito sobre, os retornos variáveis advindos de seu envolvimento com a entidade e tem a habilidade 
de afetar esses retornos exercendo seu poder sobre a entidade. As demonstrações financeiras de con-
troladas são incluídas nas demonstrações financeiras consolidadas a partir da data em que o Grupo 
obtiver o controle até a data em que o controle deixa de existir. Nas demonstrações financeiras individu-
ais da controladora, as informações financeiras de controladas são reconhecidas por meio do método de 
equivalência patrimonial. 9.1.3. Participação de acionistas não-controladores: O Grupo elegeu men-
surar qualquer participação de não-controladores inicialmente pela participação proporcional nos ativos 
líquidos identificáveis da adquirida na data de aquisição. Mudanças na participação do Grupo em uma 
subsidiária que não resultem em perda de controle são contabilizadas como transações de patrimônio 
líquido. 9.1.14. Perda de controle: Quando a Companhia perde o controle sobre uma controlada, o 
Grupo desreconhece os ativos e passivos e qualquer participação de não-controladores e outros com-
ponentes registrados no patrimônio líquido referentes a essa controlada. Qualquer ganho ou perda ori-
ginado pela perda de controle é reconhecido no resultado. Se o Grupo retém qualquer participação na 
antiga controlada, essa participação é mensurada pelo seu valor justo na data em que há a perda de 
controle. 9.1.5. Investimentos em entidades contabilizados pelo método da equivalência patrimo-
nial: Os investimentos do Grupo em entidades contabilizados pelo método da equivalência patrimonial 
compreendem as Controladas. Com base no método da equivalência patrimonial, o investimento é con-
tabilizado no balanço patrimonial inicialmente pelo custo, o qual inclui os gastos com a transação, após 
o reconhecimento inicial, adicionado da participação do Grupo no lucro ou prejuízo líquido do exercício 
e outros resultados abrangentes da investida. O ágio é incluído no valor contábil do investimento, não 
sendo amortizado. A participação societária está apresentada na demonstração do resultado como equi-
valência patrimonial. 9.1.6. Transações eliminadas na consolidação: Saldos e transações intra-grupo, 
e quaisquer receitas ou despesas não realizadas derivadas de transações intra-grupo, são eliminados. 
Ganhos não realizados oriundos de transações com investidas registradas por equivalência patrimonial 
são eliminados contra o investimento na proporção da participação do Grupo na investida. Perdas não 
realizadas são eliminadas da mesma maneira de que os ganhos não realizados, mas somente na exten-
são em que não haja evidência de perda por redução ao valor recuperável. 9.2. Moeda estrangeira: 
Transações em moeda estrangeira são convertidas para as respectivas moedas funcionais da entidade 
do Grupo pelas taxas de câmbio nas datas das transações. Ativos e passivos monetários denominados 
e apurados em moedas estrangeiras na data do balanço são reconvertidos para a moeda funcional à 
taxa de câmbio naquela data. Ativos e passivos não monetários que são mensurados pelo valor justo em 
moeda estrangeira são reconvertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio na data em que o valor 
justo foi determinado. Itens não monetários que são mensurados com base no custo histórico em moeda 
estrangeira são convertidos pela taxa de câmbio na data da transação. O ganho ou perda cambial em 
itens monetários é a diferença entre o custo amortizado da moeda funcional no começo do período, 
ajustado por juros e pagamentos efetivos durante o período, e o custo amortizado em moeda estrangei-
ra à taxa de câmbio no final do período de apresentação. As diferenças de moedas estrangeiras resul-
tantes na reconversão são geralmente reconhecidas no resultado. 9.3. Receita de contrato com clien-
te: As receitas são provenientes basicamente das vendas dos produtos de varejo. Portanto, a receita de 
venda dos produtos no comercio varejista, diretamente ao consumidor final, é reconhecida no momento 
efetivo da venda, que é substancialmente o momento que a obrigação de desempenho é atendida. A 
receita é reconhecida quando os produtos são entregues. As vendas diretas ao consumidor permitem ao 
cliente devolver os produtos. Portanto, de acordo com o CPC 47 - Receitas de contratos de clientes, o 
valor da receita reconhecida deve ser ajustado para as devoluções esperadas, que são estimadas com 

Notas explicativas às demonstrações financeiras (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)
1. Contexto operacional: A SMR Participações e Investimentos S.A (“Companhia”) é uma “Holding”, 
sendo seu objeto social a atividade de participação em outras sociedades, na qualidade de acionista 
ou quotista. Constituída na forma de sociedade anônima de capital fechado domiciliada no Brasil. O 
endereço registrado do escritório da Companhia é Alameda Vicente Pinzon, n° 51, 3° andar, Parte, Vila 
Olimpia, CEP 04547-130, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. As demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas da Companhia abrangem a Companhia e suas Controladas (conjuntamente 
referidas como “Grupo”). O Grupo está envolvido principalmente no comércio varejista e atacadista de 
alimentos (“supermercados”).
2. Relação de entidades controladas: Veja política contábil na nota explicativa nº 9.1.1.
Segue abaixo lista das controladas do Grupo:

2024 2023
Participação Participação
Direta Indireta Direta Indireta

Japy Participações e Negócios Empresariais S.A. (a) 85% - 85% -
Irmãos Boa Ltda. (a) - 85% - 85%
Supermercado Superpão S.A. (b) 54,5% - 51% -
Casa Avenida Comércio e Importação S.A. (c) 100% - 92,82% -
Irmãos Troyano Ltda. (d) - - - 92,82%
Supermercados La Villa Ltda. (e) - - 100% -
Companhia Sulamericana de Distribuição (f) - 66,79% - -
Cia. Paraná de Alimentos S.A. (g) 85% - - -
(a) Em 03 de setembro de 2021, a Companhia adquiriu 85% da Japy Participações e Negócios Empre-
sariais S.A. (“Japy”), que detinha 100% de participação da Irmãos Boa Ltda.(“Irmãos Boa” ou “Boa”). (b) 
Em 14 de setembro de 2021, a Companhia adquiriu 51% das ações do Supermercado Superpão S.A. 
(“Superpão”), sendo 5,66% de forma direta e 45,34% indiretamente pela Controlada Germânia. Em 31 
de julho de 2022, após o Superpão incorporar o Germânia, a Companhia passou a deter participação 
direta de 51% de participação no Superpão. Em dezembro de 2024 a Companhia realizou aportes 
desproporcionais a sua participação (aportou de R$ 70.097 no Superpão, contra R$ 3.000 de aporte 
dos minoritários). Assim aumentou sua participação de 51% para 54,5% na Controlada. (c) Em 17 de 
maio de 2022 a Companhia adquiriu 92,82% do Casa Avenida Comercio e Importação S.A. (“Aveni-
da”), que detinha 100% de participação no Troyano, antes de o incorporar em setembro de 2024. Em 
2024 a Companhia realizou diversos aportes desproporcionais e/ou sem o acompanhamento dos sócios 
minoritários. Ainda, realizou um contrato de compra da participação residual do Sr. João Binato, no 
montante de R$ 41.400. Assim em dezembro de 2024, contabilmente a Companhia chegou a 100% 
de participação acionária no Casa Avenida. Cabe ressaltar que pelos documentos societários a SMR 
tem 93,94% de participação no Avenida, mas em virtude da emissão de opção de compra e venda de 
participação acionária dos acionistas minoritários (exceto o Sr. João) realizada por ocasião da Compra 
da investida em 17 de maio de 2022, contabilmente esta participação de não controladores não foi 
reconhecida, a opção foi considerada como preço de compra e será exercida em agosto de 2025. (d) 
Em 30 de novembro de 2023 o Avenida adquiriu 100% de participação no Supermercados Troyano e, 
em 30 de setembro de 2024 o incorporou a valor de livros. (e) Em 31 de janeiro de 2023 a Companhia 
adquiriu 100% de participação no Supermercado La Villa Ltda. Em 30 de Setembro de 2024 o LaVilla foi 
incorporado, por valor de livros, por sua controlada Casa Avenida Comércio e Importação S.A. A SMR 
cedeu sua participação acionária no La Villa em troca de diluição de acionistas minoritários do Casa 
Avenida. (f) Em 02 de dezembro de 2024 a controlada, Casa Avenida, adquiriu 66,794% de participação 
na Companhia Sulamericana de Distribuição. (g) Em 01 de outubro de 2024 a Companhia adquiriu 85% 
de participação na Cia Paraná de Alimentos S.A.
3. Aquisição de empresas: Todas as aquisições ocorridas são parte do plano estratégico do Grupo de 
formar uma plataforma de operações no setor supermercadista (varejo/atacado), tornando-se um parti-
cipante relevante no mercado. O Grupo incorreu em custos relacionas à aquisição no valor de R$  4.509 
(R$ 1.581 em 2023) referentes a honorários advocatícios e custos de due diligence. Os honorários 
advocatícios e os custos de due diligence foram registrados como “Despesas gerais e administrativas” 
na demonstração do resultado. 3.1. Aquisição de controladas: Mensuração do valor justo: As téc-
nicas para mensurar o valor justo dos ativos significativos adquiridos foram as seguintes (para todas as 
aquisições descritas nesta nota explicativa): Imobilizado: Técnica de comparação de mercado e técnica 
de custo: o modelo de avaliação considera os preços de mercado para itens semelhantes, quando dis-
ponível, e o custo de reposição depreciado, quando apropriado. O custo de reposição depreciado reflete 
ajustes de deterioração física, bem como a obsolescência funcional e econômica. Intangível: Método 
relief-from-royalty o qual considera os pagamentos descontados de royalties estimados que deverão ser 
evitados como resultado das patentes adquiridas. 3.1.1. Supermercados Paraná (Aquisição direta 
pela Plurix em 2024): Em 01 de outubro de 2024 (data de aquisição), a Companhia adquiriu direta-
mente 85% das ações da Cia. Paraná de Alimentos S.A. (“Paraná Supermercados”). A Cia Paraná de 
Alimentos S.A. é sociedade anônima de capital fechado, com sede na Rua Miguel Luiz Pereira, 1536 
- Centro - Campo Mourão - PR, tem por objeto social o comércio varejista de mercadorias em geral, 
com predominância de produtos alimentícios. O Paraná Supermercados conta com 10 unidades, sendo 
7 lojas que opera a atividade de supermercados, 02 unidades operando com vendas de atacado e 01 
Central de distribuição para abastecimento de todas as lojas da rede. As unidades mencionadas ante-
riormente estão localizadas nas seguintes cidades: Campo Mourão, Ivaiporã, Goioerê. Pitanga e Assis 
Chateaubriand todas no estado do Paraná. No período de 01 de outubro de 2024 a 31 de dezembro 
de 2024, o Paraná Supermercados contribuiu com uma receita líquida de R$ 143.387 e um lucro de R$ 
11.998 às demonstrações financeiras consolidadas. Caso a aquisição tivesse ocorrido em 1º de janeiro 
de 2024, a Administração estima que a controlada contribuiria com uma receita líquida de R$ 528.545 e 
lucro de R$ 22.553. Para a determinação desses montantes, a Administração considerou que os ajustes 
de valor justo, determinados na data de aquisição, teriam sido os mesmos caso a aquisição tivesse ocor-
rido em 1º de janeiro de 2024. Os detalhes da contraprestação transferida pela aquisição do controle do 
Paraná Supermercados, com 85% de participação, estão demonstrados abaixo:

Valor nominal Ajustes ao valor justo Valor justo
Valor pago em dinheiro à vista 84.028 - 84.028
Valor a ser pago a prazo (a) 44.352 - 44.352
Ajuste de preço (b) (6.216) - (6.216)
Subscrição (c) 20.000 - 20.000
Subscrição remanescente (d) 55.000 (6.078) 48.922

197.164 (6.078) 191.086
(a) O montante de R$ 39.352 (sendo os R$ 44.352 da parcela a prazo descontado de R$ 5.000 do ajuste 
de preços apurado) deverá ser pago após trinta e seis meses contados da data de fechamento. Sobre a 
parcela diferida incidirá correção monetária com base na variação positiva do IPCA mais 1,16% ao ano 
desde a data de Fechamento até a respectiva data do efetivo pagamento. (b) Ajuste de preços referente 
à diferença entre o endividamento líquido base, o endividamento líquido na data do fechamento e, a dife-
rença entre o capital de giro na data base e o capital de giro na data do fechamento. O montante total do 
ajuste de preços foi de R$ 6.216 sendo que R$ 5.000 foi descontado da parcela descrita no item (a) e R$ 
1.216 será pago pelos vendedores. (c) A Companhia integralizou na data de fechamento o montante de 
R$ 20.000 no Paraná Supermercados. (d) A Companhia deverá integralizar R$ 55.000 em até 30 meses 
contados da data de fechamento. Caso a Companhia não integralize a totalidade do saldo remanescente 
do valor da subscrição dentro desse prazo, o montante não integralizado será corrigido monetariamente 
com base na variação positiva do IPCA, desde o término dos 30 meses até a data do efetivo pagamento. 
O prazo máximo para a integralização do Saldo Remanescente é de 5 anos a partir da data de Fecha-
mento. Para o cálculo do valor justo desta parcela, o saldo foi corrigido pela taxa contratual e trazido a 
valor presente, resultando no valor de R$ 48.922. Foi elaborado estudo por especialista independente 
para a mensuração da alocação do preço de compra, conforme de definido pelo CPC 15 - Combinação 
de negócios, utilizando como base as demonstrações financeiras da adquirida na data da aquisição. Os 
valores justos dos ativos e passivos identificáveis do Paraná Supermercados na data da combinação 
de negócios, são os seguintes:
Caixa e equivalentes 20.596
Contas a receber 25.366
Estoque 28.490
Impostos a recuperar 2.052
Outros ativos 3.240
Indenizações a receber 9.353
Aporte a receber Plurix 48.922
Impostos diferidos 3.278
Imobilizado 31.241
Intangível 59.592
Imposto diferido sobre mais-valias (23.499)
Fornecedores e contas a pagar (31.456)
Obrigações sociais e trabalhistas (11.292)
Obrigações tributárias (4.022)
Empréstimos e financiamentos (872)
Outros passivos (1.003)
Provisões (9.661)
Dividendos preferenciais (20.000)
Total dos ativos identificáveis, líquido 130.325
Participação adquirida 85%
Valor justo dos ativos adquiridos 110.776
O ágio reconhecido como resultado da aquisição foi determinado conforme segue:
Valor justo da contraprestação transferida 191.086
Valor justo dos ativos líquidos adquiridos (110.776)
Ágio por rentabilidade futura 60.335
Ágio sobre impostos diferidos de mais-valias 19.975

80.310
O ágio é atribuído principalmente à expectativa de rentabilidade futura e às sinergias esperadas na inte-
gração do Paraná Supermercadosao negócio existente do Grupo. O ágio reconhecido tem expectativa 
de ser dedutível para fins de imposto de renda e contribuição social em futura reorganização societária. 
3.1.2. Companhia Sulamericana de Distribuição (Aquisição indireta -Adquirida por Casa Avenida 
em 2024): Em 2 de dezembro de 2024, o Grupoadquiriu uma participação de 66,794% na Companhia 
Sulamericana da Distribuição (“CSD”). Inicialmente, a aquisição havia sido estabelecida em 75,00%, 
porém foi ajustada conforme os critérios de participação previstos no contrato de compra e venda, com 
base nas estimativas disponíveis na data da transação. A CSD possui sede na cidade de Maringá, 
estado do Paraná, é uma sociedade por ações de capital fechado. A CSD tem como atividade prepon-
derante a comercialização varejista de produtos alimentícios, artigos de bazar, eletroeletrônicos e outros 
produtos, atuando através do formato de supermercados. Em 31 de dezembro de 2024, o CSDpossuia 
66 lojas e atuava em 36 cidades do interior dos Estados de São Paulo, Paraná e Mato Grosso do Sul. 
No período de 01 de dezembro de 2024 a 31 de dezembro de 2024, a CSD contribuiu com uma receita 
líquida de R$ 347.424 e um lucro de R$ 13.290 às demonstrações financeiras consolidadas. Caso a 
aquisição tivesse ocorrido em 1º de janeiro de 2024, a Administração estima que a CSD contribuiria com 
uma receita líquida de R$ 3.841.346 e lucro de R$ 58.042. Para a determinação desses montantes, a 
Administração considerou que os ajustes de valor justo, determinados na data de aquisição, teriam sido 
os mesmos caso a aquisição tivesse ocorrido em 1º de janeiro de 2024. Os detalhes da contraprestação 
transferida pela aquisição são:

Valor nominal Valor justo
Valor pago em dinheiro à vista 362.330 362.330
Valor aportado na CSD 300.000 300.000
Ajustes de preço (a) 21.965 21.965

684.295 684.295
(a) Referente a ajustes de: (i) Dívida líquida e (ii) Capital de giro estimados com base na melhor estimati-
vas disponível na data da transação. Foi elaborado estudo por especialista independente para a mensu-
ração da alocação do preço de compra, conforme de definido pelo CPC 15 - Combinação de negócios, 
utilizando como base as demonstrações financeiras da adquirida na data da aquisição. Os valores justos 
dos ativos e passivos identificáveis do CSD na data da combinação de negócios, são os seguintes:
Caixas e equivalentes 336.133
Contas a receber 238.182
Estoques 373.701
Impostos Indiretos a Recuperar 129.135
Imposto de renda e contribuição social 12.554
Outros Créditos 24.823
Depósitos Judiciais 3.805
Indenizações a receber 173.375
Impostos diferidos 17.570
Instrumentos derivativos 13.452
Imobilizado 347.221
Intangíveis 581.087
Direito de uso 368.316
Fornecedores (372.629)
Contas a pagar (58.252)
Instrumentos derivativos (3.678)
Empréstimos e Financiamentos (485.896)

Passivo de arrendamento CP (405.944)
Salários e encargos a pagar (91.634)
Impostos a recolher (83.854)
Contingências (95.901)
Indenizações (104.341)
Dividendos a pagar (4.089)
Total dos ativos identificáveis, líquido 913.136
Participação adquirida 66,674%
Valor justo dos ativos líquidos adquiridos 609.924
O ágio reconhecido como resultado da aquisição foi determinado conforme segue:
Valor justo da contraprestação transferida 609.924
Valor justo dos ativos líquidos adquiridos (684.295)
Ágio por rentabilidade futura 74.371
O ágio é atribuído principalmente à expectativa de rentabilidade futura e às sinergias esperadas na 
integração do CSD ao negócio existente do Grupo. O ágio reconhecido tem expectativa de ser dedutí-
vel para fins de imposto de renda e contribuição social em futura reorganização societária. 3.1.3.  Su-
permercados La Villa (Aquisição direta pela Plurix em 2023): Em 31 de janeiro de 2023 (data de 
aquisição), a Companhia adquiriu diretamente 100,00% das ações do Supermercados La Villa Ltda. 
(“La Villa”) esta é uma sociedade limitada domiciliada no Brasil, com sede na Rua dos Expedicionários, 
1315 - Ourinhos/SP. O La Villa atua no ramo varejista, com uma loja, oferecendo produtos na linha de 
mercearia, hortifruti, padaria, confeitaria, laticínios, higiene/beleza e utilidades domésticas. No período 
de 31 de janeiro de 2023 a 31 de dezembro de 2023, o La Villa contribuiu com uma receita líquida de R$ 
21.731 e um prejuízo de R$ 4.220 às demonstrações financeiras consolidadas. Caso a aquisição tivesse 
ocorrido em 1º de janeiro de 2023, a Administração estima que o La Villa contribuiria com uma receita 
líquida de R$ 23.538 e prejuízo de R$ 4.396. Para a determinação desses montantes, a Administração 
considerou que os ajustes de valor justo, determinados na data de aquisição, teriam sido os mesmos 
caso a aquisição tivesse ocorrido em 1º de janeiro de 2023. Os detalhes da contraprestação transferida 
pela aquisição do controle do La Villa, com 100 % de participação, estão demonstrados abaixo:

Valor nominal Ajustes ao valor justo Valor justo
Valor pago em dinheiro à vista 856 - 856
Valor a ser pago a prazo (a) 856 (46) 810
Ajuste de preço (b) (116) - (116)

1.596 (46) 1.550
(a) O montante de R$ 810 deverá ser pago em 24 parcelas mensais, sendo a primeira parcela 30 dias 
após a data de fechamento, sem atualização monetária. O valor foi trazido a valor presente pela taxa 
livre de risco adicionada a um spread representativo do risco de crédito da Plurix. (b) Ajuste de preços 
conforme termos contratuais de acordo com a diferença do Endividamento Líquido entre a data de 
assinatura e a data de fechamento. Foi elaborado estudo por especialista independente para a mensu-
ração da alocação do preço de compra, conforme de definido pelo CPC 15 - Combinação de negócios, 
utilizando como base as demonstrações financeiras da adquirida na data da aquisição para determinar 
a alocação do preço de compra. Os valores justos dos ativos e passivos identificáveis do La Villa na data 
da combinação de negócios, são os seguintes:
Contas a receber 363
Estoque 613
Impostos a recuperar 88
Outros ativos 63
Imobilizado 753
Marcas 1.656
Fornecedores e contas a pagar (1.679)
Obrigações sociais e trabalhistas (397)
Obrigações tributárias (871)
Empréstimos e financiamentos (2.476)
Total dos ativos identificáveis, líquido (1.887)
Participação adquirida 100%
O ágio reconhecido como resultado da aquisição foi determinado conforme segue:
Valor justo da contraprestação transferida 1.550
Valor justo dos ativos líquidos adquiridos (1.887)
Ágio por rentabilidade futura 3.437
O ágio é atribuído principalmente à expectativa de rentabilidade futura e às sinergias esperadas na inte-
gração da entidade ao negócio existente do Grupo. O ágio reconhecido tem expectativa de ser dedutível 
para fins de imposto de renda e contribuição social em futura reorganização societária. 3.1.4. Comercial 
Cardador Ltda. (Aquisição indireta -Adquirida por Casa Avenida em 2023): Em 28 de fevereiro de 
2023, o Casa Avenida adquiriu diretamente 100% das ações do Comercial Cardador Ltda. (“Cardador”), 
constituída em forma de sociedade limitada domiciliada no Brasil, com sede na Rua dos Andradas, 4A-
5, Centro, na cidade de Piratininga, no Estado de São Paulo. No período de 28 de fevereiro de 2023 a 
31 de dezembro de 2023, o Cardador contribuiu com uma receita líquida de R$ 29.177 e um lucro de 
R$ 479 às demonstrações financeiras consolidadas. Caso a aquisição tivesse ocorrido em 1º de janeiro 
de 2023, a Administração estima que o Cardador contribuiria com uma receita líquida de R$ 35.992 e 
lucro de R$ 2.044. Para a determinação desses montantes, a Administração considerou que os ajustes 
de valor justo, determinados na data de aquisição, teriam sido os mesmos caso a aquisição tivesse 
ocorrido em 1º de janeiro de 2023. O Cardador atua no comércio varejista de mercadorias em geral, 
com predominância de produtos alimentícios - supermercados e conta com 1 loja localizada na cidade 
de Piratininga. Os detalhes da contraprestação transferida pela aquisição são:

Valor nominal Ajustes a valor justo Valor justo
Valor pago em dinheiro à vista 9.522 - 9.522
Valor a ser pago a prazo (a) 4.170 (138) 4.032
Ajustes de preço (b) 93 - 93

13.785 (138) 13.647
(a) O montante de R$ 4.170 será pago em dinheiro, devidamente corrigido pela variação do IPCA no 
período compreendido entre a data de fechamento da aquisição e a data do efetivo pagamento. (b) 
Referente a ajustes de: (i) Dívida líquida e (ii) Capital de giro. Foi elaborado estudo por especialista 
independente para a mensuração da alocação do preço de compra, conforme de definido pelo CPC 
15 - Combinação de negócios, utilizando como base as demonstrações financeiras da adquirida na data 
da aquisição para determinar a alocação do preço de compra. Os valores justos dos ativos e passivos 
identificáveis do Cardador na data da combinação de negócios, são os seguintes:
Caixa e equivalentes de caixa 558
Contas a receber 2.391
Estoque 2.792
Impostos a recuperar 646
Outros ativos 98
Imobilizado 1.435
Intangíveis 15
Marcas 2.522
Fornecedores e contas a pagar (876)
Obrigações sociais e trabalhistas (388)
Obrigações tributárias (206)
Outros passivos (8)
Total dos ativos identificáveis, líquido 8.979
Participação adquirida 100%
Valor justo dos ativos líquidos adquiridos 8.979
O ágio reconhecido como resultado da aquisição foi determinado conforme segue:
Valor justo da contraprestação transferida 13.647
Valor justo dos ativos líquidos adquiridos (8.979)
Ágio por rentabilidade futura 4.668
3.1.5. Comercial Santa Catarina de Secos e Molhados Ltda. (Aquisição indireta -Adquirida por 
Casa Avenida em 2023): Em 31 de janeiro de 2023, o Casa Avenida adquiriu diretamente 100% das 
ações do Comercial Santa Catarina de Secos e Molhados Ltda. (“Santa Catarina”), constituída em forma 
de sociedade limitada domiciliada no Brasil, com sede na Avenida Nove de Julho, 588, Centro, na cidade 
de Lençóis Paulista, no Estado de São Paulo. No período de 31 de janeiro de 2023 a 31 de dezembro de 
2023, o Santa Catarina contribuiu com uma receita líquida de R$ 66.465 e um prejuízo de R$ 1.153 às 
demonstrações financeiras consolidadas. Caso a aquisição tivesse ocorrido em 1º de janeiro de 2023, 
a Administração estima que o Santa Catarina contribuiria com uma receita líquida de R$ 73.182 e lucro 
de R$ 893. Para a determinação desses montantes, a Administração considerou que os ajustes de valor 
justo, determinados na data de aquisição, teriam sido os mesmos caso a aquisição tivesse ocorrido 
em 1º de janeiro de 2023. O Santa Catarina atua no comércio varejista de mercadorias em geral, com 
predominância de produtos alimentícios - supermercados e conta com 3 lojas localizadas na cidade de 
Lençóis Paulista. Os detalhes da contraprestação transferida pela aquisição são:

Valor nominal Ajustes a valor justo Valor justo
Valor pago em dinheiro à vista 9.868 - 9.868
Valor a ser pago a prazo (a) 9.868 (734) 9.134

19.736 (734) 19.002
(a) O montante de R$ 9.868 será pago em dinheiro, devidamente corrigido pela variação do IPCA no 
período compreendido entre a data de fechamento da aquisição e a data do efetivo pagamento. Foi 
elaborado estudo por especialista independente para a mensuração da alocação do preço de compra, 
conforme de definido pelo CPC 15 - Combinação de negócios, utilizando como base as demonstrações 
financeiras da adquirida na data da aquisição para determinar a alocação do preço de compra. Os va-
lores justos dos ativos e passivos identificáveis do Santa Catarina na data da combinação de negócios, 
são os seguintes:
Caixa e equivalentes de caixa 186
Contas a receber 1.339
Estoque 5.746
Impostos a recuperar 549
Outros ativos 489
Imobilizado 3.788
Intangíveis 4.995
Fornecedores e contas a pagar (3.484)
Obrigações sociais e trabalhistas (1.383)
Obrigações tributárias (299)
Impostos de renda e contribuição social (passivo) (1)
Empréstimos e financiamentos (5.147)
Outros passivos (165)
Total dos ativos identificáveis, líquido 6.613
Participação adquirida 100%
Valor justo dos ativos líquidos adquiridos 6.613
O ágio reconhecido como resultado da aquisição foi determinado conforme segue:
Valor justo da contraprestação transferida 19.002
Valor justo dos ativos líquidos adquiridos (6.613)
Ágio por rentabilidade futura 12.389
3.1.6. Irmãos Troyano Ltda. (Aquisição Indireta - Adquirida por Casa Avenida em 2023): Em 30 
de novembro de 2023, o Casa Avenida adquiriu diretamente 100% das ações do Irmãos Troyano Ltda. 
(“Troyano”), constituída em forma de sociedade limitada domiciliada no Brasil, com sede na Avenida 
Presidente Roosevelt, na cidade de Dracena, no Estado de São Paulo. No período de 30 de novembro 
de 2023 a 31 de dezembro de 2023, o Troyano contribuiu com uma receita líquida de R$ 24.318 e um 
lucro de R$ 1.120 às demonstrações financeiras consolidadas. Caso a aquisição tivesse ocorrido em 
1º de janeiro de 2023, a Administração estima que o Troyano contribuiria com uma receita líquida de 
R$ 238.108 e lucro de R$ 16.352. Para a determinação desses montantes, a Administração considerou 
que os ajustes de valor justo, determinados na data de aquisição, teriam sido os mesmos caso a aqui-
sição tivesse ocorrido em 1º de janeiro de 2023. O Troyano atua comércio varejista de mercadorias em 
geral, com predominância de produtos alimentícios - supermercados e conta com 6 lojas localizadas 
nas cidades de Dracena, Junqueirópolis e Tupi Paulista. Os detalhes da contraprestação transferida 
pela aquisição são:

Valor nominal Valor justo
Valor pago em dinheiro à vista 57.500 57.500
Valor a ser pago a prazo (a) 57.500 57.500

115.0 115.000
(a) O montante de R$ 57.500 será pago em dinheiro, devidamente corrigido pela variação do CDI no 
período compreendido entre a data de fechamento da aquisição e a data do efetivo pagamento.
Foi elaborado estudo por especialista independente para a mensuração da alocação do preço de com-
pra, conforme de definido pelo CPC 15 - Combinação de negócios, utilizando como base as demons-
trações financeiras da adquirida na data da aquisição para determinar a alocação do preço de compra. 
Os valores justos dos ativos e passivos identificáveis do Troyano na data da combinação de negócios, 
são os seguintes:
Caixa e equivalentes de caixa 1.189
Contas a receber 13.435
Estoque 16.067

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Controladora Consolidado
Nota 2024 2023 2024 2023

Receita de venda de mercadorias e serviços 26 - - 5.056.059 4.070.742
Custo de mercadorias e serviços vendidos 27 - - (3.693.097) (3.036.085)
Lucro bruto - - 1.362.962 1.034.657
Despesas com vendas 27 - - (877.007) (699.605)
Despesas gerais e administrativas 27 (16.737) 145 (315.710) (246.732)
Outras despesas operacionais, líquidas 27 10.000 - 46.012 29.067
Resultado antes das receitas e despesas 
  financeiras líquidas e impostos (6.737) 145 216.257 117.387
Receitas financeiras 28 9.280 31.245 53.525 80.702
Despesas financeiras 28 (23.714) (29.037) (112.139) (110.075)
Resultado financeiro líquido (14.434) 2.208 (58.614) (29.373)
Participação nos lucros das empresas investidas por 
  equivalência patrimonial, líquida de impostos 17 118.736 158.111 - -
Resultado antes dos impostos 97.565 160.464 157.643 88.014
Imposto de renda e contribuição social corrente 23.2 - (118) (35.467) 31.170
Imposto de renda e contribuição social diferido 23.2 986 1.050 19.205 109.161
Imposto de renda e contribuição social 986 932 (16.262) 140.331
Lucro líquido do exercício 98.551 161.396 141.381 228.345
Resultado atribuído aos:
Acionistas controladores 98.551 161.396 98.551 161.396
Acionistas não controladores - - 42.830 66.949
Lucro líquido do exercício 98.551 161.396 141.381 228.345
As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Demonstração do Resultado - Exercícios findo em 31 de Dezembro de 2024 e 2023 
(Em milhares de Reais)

Demonstração do Resultado Abrangente - Exercícios findos em 31 de Dezembro de 2024 e 2023 
(Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Prejuízo líquido do exercício 98.551 161.396 141.381 228.345
Resultado abrangente total do exercício 98.551 161.396 141.381 228.345
Resultado abrangente atribuível aos:
Acionistas controladores 98.551 161.396 98.551 161.396
Acionistas não controladores - - 42.830 66.949
Resultado abrangente total do exercício 98.551 161.396 141.381 228.345
As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido - Exercícios findos em 31 de Dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de Reais)
Capital social Reservas de lucros

Nota
Capital  

subscrito
Capital a  

integralizar
Reserva  

legal
Reserva  

de capital
Lucros e prejuízos  

acumulados
Patrimônio atribuível  

à controladora
Participação de não 

controladores
Total do  

patrimônio líquido
Saldo em 31 de dezembro de 2022 1.233.476 - - - (153.532) 1.079.944 362.743 1.442.687
Aumento de capital 25 - - - - - - - -
Resultado do exercício - - - - 161.396 161.396 66.949 228.345
Equivalência patrimonial 17 - - - - (52.266) (52.266) - (52.266)
Transação de capital - - - - (7.537) (7.537) - (7.537)
Não controladores - - - - - - 797 797
Saldo em 31 de dezembro de 2023 1.233.476 - - - (51.939) 1.181.537 430.489 1.612.026
Aumento de capital 25 901.800 - - - - 901.800 - 901.800
Resultado do exercício - - - - 98.551 98.551 42.830 141.381
Constituição de reserva legal - - 4.928 - (4.928) - - -
Equivalência patrimonial - reflexa investidas 17 - - - - (22.838) (22.838) - (22.838)
Ajuste de participação relativa 17 - - - - 12.111 12.111 - 12.111
Opção de compra de minoritários - - - (127.438) - (127.438) - (127.438)
Compra de participação de minoritários reflexa Avenida 3.c - - - - (41.400) (41.400) - (41.400)
Transação de capital - - - - (3.149) (3.149) - (3.149)
Não controladores - - - - - - 294.293 294.293
Saldo em 31 de dezembro de 2024 2.135.276 - 4.928 (127.438) (13.592) 1.999.174 767.612 2.766.786

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Demonstração dos Fluxos de Caixa - Exercícios findos em 31 de Dezembro de 2024 e 2023 
(Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
Fluxo de caixa das atividades operacionais Nota 2024 2023 2024 2023
Lucro líquido do exercício 98.551 161.396 141.381 228.345
Ajustes para: 
Resultado da equivalência patrimonial 17 (118.736) (158.111) - -
Provisão (reversão) para riscos cíveis, fiscais 
  e trabalhistas 24 - - (13.389) (7.539)
Provisão para perdas esperadas de créditos 12 - - 3.820 879
Provisão (reversão) para perdas com estoque 13 - - 8.761 2.655
Baixas de imobilizado e intangível 1 - - 15.838 -
Provisões 5.107 (933) 10.118 -
Depreciação e amortização 18/19/20 7.493 4.556 153.464 128.496
Juros e variações monetárias líquidas 20/22/14/3 28.979 28.854 104.635 96.721
Mudanças no valor justo de instrumentos financeiros - - (1.452) 1.453
Imposto de renda e contribuição social 23 - 118 35.467 (31.170)
Arrendamento mercantil 20 - - (345) (4.792)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 23 (986) (1.050) (19.205) (109.161)

20.408 34.830 439.093 305.887
Variações em: 
Contas a receber 12 - 2.019 (30.016) (55.892)
Estoques 13 - - (77.657) (18.453)
Tributos a recuperar 15 896 (5.934) (41.688) (37.392)
Indenizações - - (4.766) (14.147)
Outros ativos (13.257) (588) 29.955 1.572
Depósitos judiciais 16 - - 558 (81)
Fornecedores e contas a pagar 21 (8.915) (462) 122.166 45.677
Pagamentos de processos judiciais - - (15.928) (12.198)
Obrigações sociais e trabalhistas 1.553 529 (8.200) 10.953
Obrigações tributárias 60 214 (9.579) (12.885)
Caixa gerado pelas atividades operacionais 745 30.608 403.938 213.041
Juros pagos 1 (958) (914) (52.620) (58.397)
Impostos pagos sobre o lucro 23 - - (23.282) (3.466)
Fluxo de caixa liquido proveniente das  
  atividades de operacionais (213) 29.694 328.036 151.178
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Integralização de capital em controlada 17 (708.807) (106.261) - -
Mútuos/AFACs concedidos (3.000) (69.781) -
Aquisição de controlada 3 (219.228) (104.807) (906.304) (148.344)
Aquisição de imobilizado e intangível 1 (11.470) (17.713) (162.769) (156.597)
Caixa utilizado nas atividades de investimento (942.505) (298.562) (1.069.073) (304.941)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Integralização de capital 25 901.800 - 901.800 -
Dividendos pagos - - (17.141) -
Mútuos com partes relacionadas 14 (28.491) - - -
Pagamento de empréstimos e financiamentos 22 - - (286.344) (85.040)
Pagamento de passivos de arrendamento 20 - - (81.543) (68.237)
Caixa líquido (utilizado nas) proveniente 
  das atividades de financiamento 873.309 - 516.772 (153.277)
Aumento (redução) de caixa e equivalentes 
  de caixa (69.409) (268.868) (224.265) (307.040)
Caixa e equivalentes no início do exercício 11 99.689 368.557 230.144 535.251
Caixa e equivalentes decorrentes de aquisição 
  de empresas 3 - - 356.729 1.933
Caixa e equivalentes no final do exercício 11 30.280 99.689 362.608 230.144
Aumento (redução) de caixa e equivalentes 
  de caixa (69.409) (268.868) (224.265) (307.040)
As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Controladora Consolidado
Ativo Nota 2024 2023 2024 2023
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 11 30.280 99.689 362.608 230.144
Contas a receber 12 - - 555.380 265.636
Estoques 13 - - 826.673 355.586
Impostos a recuperar 15 2.739 5.816 228.020 94.178
Impostos de renda e contribuição social 23 3.283 1.102 43.172 53.038
Reembolso de despesas a receber 14 19.739 - - -
Outros ativos 1.549 959 24.718 37.464
Total do ativo circulante 57.590 107.566 2.040.571 1.036.046
Não circulante
Indenizações 14 - - 280.753 146.666
AFAC e mútuos a receber 14 6.713 69.781 - -
Ativos fiscais diferidos 23 5.185 4.199 310.646 168.557
Impostos a recuperar 15 - - 68.270 6.817
Instrumento financeiro derivativo - - 570 1.070
Depósitos judiciais 16 - - 20.499 17.252
Outros ativos - 52 14.294 3.441
Total do realizável a longo prazo 11.898 74.032 695.032 343.803
Investimentos 17 2.316.940 1.385.082 - -
Imobilizado 18 1.045 892 958.325 501.582
Intangível 19 37.966 33.459 1.883.345 1.110.106
Ativo de direito de uso 20.1 1.186 1.787 899.991 494.758
Total do ativo não circulante 2.369.035 1.495.252 4.436.693 2.450.249
Total do ativo 2.426.625 1.602.818 6.477.264 3.486.295

Controladora Consolidado
Passivo Nota 2024 2023 2024 2023
Circulante
Fornecedores 21 6.866 7.425 968.629 474.029
Fornecedores convênio 21.1 29.429
Contas a pagar - - 82.656 21.768
Passivo de arrendamento 20.2 878 760 117.226 41.005
Empréstimos e financiamentos 22 - - 106.042 26.453
Obrigação de integralizar capital nas controladas 14 - 42.166 - -
Contas a pagar a minoritários e controladas 14 7.627 15.983 10.000 17.141
Indenizações 14 - - 52.509 64.880
Obrigações sociais e trabalhistas 19.514 12.854 194.655 89.811
Obrigações tributárias 347 288 43.612 30.735
Impostos de renda e contribuição social 23.1 - - 14.935 -
Contas a pagar na aquisição de controladas 3.1.7 20.710 48.406 56.683 77.522
Total do passivo circulante 55.942 127.882 1.676.376 843.344
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 22 - - 182.570 87.821
Contas a pagar - - 22.356 22.879
Dividendos a pagar 14 - - 10.000 -
Passivo de arrendamento 20.2 635 1.443 878.215 484.821
Passivos fiscais diferidos 23.3 - - 212.260 88.752
Contas a pagar na aquisição de controladas 3.1.7 169.489 155.326 196.753 197.695
Obrigação de integralizar capital nas controladas 14 201.385 108.139 - -
Mútuos com controladas 14 - 28.491 - -
Indenizações 14 - - 121.224 4.586
Opção de compra de minoritários - - 127.438 -
Provisão para riscos cíveis, fiscais e trabalhistas 24 - - 197.177 120.932
Impostos de renda e contribuição social 23.1 - - 72.513 9.189
Obrigações tributárias - - 13.596 14.250
Total do passivo não circulante 371.509 293.399 2.034.102 1.030.925
Total do passivo 427.451 421.281 3.710.478 1.874.269
Patrimônio líquido
Capital social 25 2.135.276 1.233.476 2.135.276 1.233.476
Prejuízos acumulados (136.102) (51.939) (136.102) (51.939)
Total do patrimônio líquido atribuível a controladora 1.999.174 1.181.537 1.999.174 1.181.537
Participação de não controladores - - 767.612 430.489
Total do patrimônio líquido 1.999.174 1.181.537 2.766.786 1.612.026
Total do passivo e do patrimônio líquido 2.426.625 1.602.818 6.477.264 3.486.295
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base nos dados históricos. Nessas circunstâncias, um passivo de devolução e um direito de recuperar o 
ativo a ser devolvido devem ser reconhecidos. A Administração avaliou as devoluções esperadas e 
identificou um valor imaterial e, portanto, não foi reconhecida nessas demonstrações financeiras indivi-
duais e consolidadas. 9.4. Benefícios a empregados: 9.4.1. Benefícios de curto prazo a emprega-
dos: Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são reconhecidas como despesas de 
pessoal conforme o serviço correspondente seja prestado. O passivo é reconhecido pelo montante do 
pagamento esperado caso o Grupo tenha uma obrigação presente legal ou construtiva de pagar esse 
montante em função de serviço passado prestado pelo empregado e a obrigação possa ser estimada de 
maneira confiável. 9.5. Receitas financeiras e despesas financeiras: As receitas financeiras abran-
gem receitas de juros sobre aplicações financeiras, deságio sobre créditos de ICMS adquiridos, descon-
tos obtidos, correção monetária, rendimento de aplicação financeira e receita com antecipação de rece-
bíveis. As despesas financeiras abrangem, principalmente, despesas com juros sobre empréstimos e 
financiamentos, taxas, descontos concedidos e despesas com derivativos - SWAP. A ‘taxa de juros 
efetiva’ é a taxa que desconta exatamente os pagamentos ou recebimentos em caixa futuros estimados 
ao longo da vida esperada do instrumento financeiro ao: •  Valor contábil bruto do ativo financeiro; ou 
•  Ao custo amortizado do passivo financeiro. No cálculo da receita ou da despesa de juros, a taxa de 
juros efetiva incide sobre o valor contábil bruto do ativo (quando o ativo não estiver com problemas de 
recuperação) ou ao custo amortizado do passivo. No entanto, a receita de juros é calculada por meio da 
aplicação da taxa de juros efetiva ao custo amortizado do ativo financeiro que apresenta problemas de 
recuperação depois do reconhecimento inicial. Caso o ativo não esteja mais com problemas de recupe-
ração, o cálculo da receita de juros volta a ser feito com base no valor bruto. 9.6. Imposto de renda e 
contribuição social: O imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente e diferido são 
calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável 
excedente de R$ 240 para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre 
o lucro líquido, e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, 
limitada a 30% do lucro real do exercício. A despesa com imposto de renda e contribuição social com-
preende os impostos de renda e contribuição social correntes e diferidos. O imposto corrente e o impos-
to diferido são reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados à combinação de negócios 
ou a itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes. O 
grupo determinou que os juros e multas relacionados ao imposto de renda e à contribuição social, in-
cluindo tratamentos fiscais incertos, não atendem a definição de imposto de renda e, portanto, foram 
contabilizados de acordo com o CPC 25 Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes. Sub-
venções governamentais para investimento são reconhecidas como redutoras de impostos sobre as 
vendas, quando houver razoável certeza de que o benefício será recebido e que todas as corresponden-
tes condições serão satisfeitas. 9.6.1. Despesas de imposto de renda e contribuição social corrente: 
A despesa de imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber estimado sobre o lucro ou prejuízo 
tributável do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. O 
montante dos impostos correntes a pagar ou a receber é reconhecido no balanço patrimonial como ativo 
ou passivo fiscal pela melhor estimativa do valor esperado dos impostos a serem pagos ou recebidos 
que reflete as incertezas relacionadas a sua apuração, se houver. Ele é mensurado com base nas taxas 
de impostos decretadas na data do balanço. Os ativos e passivos fiscais correntes são compensados 
somente se certos critérios forem atendidos. 9.6.2. Despesas de imposto de renda e contribuição 
social diferido: Ativos e passivos fiscais diferidos são reconhecidos com relação as diferenças tempo-
rárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para fins de demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas e os usados para fins de tributação. As mudanças dos ativos e passivos fiscais diferidos 
no exercício são reconhecidas como despesa de imposto de renda e contribuição social diferida. Um 
ativo fiscal diferido é reconhecido em relação aos prejuízos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis 
não utilizados, na extensão em que seja provável que lucros tributáveis futuros estarão disponíveis, 
contra os quais serão utilizados. Os lucros tributáveis futuros são determinados com base na reversão 
de diferenças temporárias tributáveis relevantes. Se o montante das diferenças temporárias tributáveis 
for insuficiente para reconhecer integralmente um ativo fiscal diferido, serão considerados os lucros tri-
butáveis futuros, ajustados para as reversões das diferenças temporárias existentes, com base nos 
planos de negócios. Ativos fiscais diferidos são revisados a cada data de balanço e são reduzidos na 
extensão em que sua realização não seja mais provável. Ativos e passivos fiscais diferidos são mensu-
rados com base nas alíquotas que se espera aplicar as diferenças temporárias quando elas forem rever-
tidas, baseando-se nas alíquotas que foram decretadas até a data do balanço, e reflete a incerteza rela-
cionadas ao tributo sobre o lucro, se houver. A mensuração dos ativos e passivos fiscais diferidos refle-
te as consequências tributarias decorrentes da maneira sob a qual o Grupo esperar recuperar ou liquidar 
seus ativos e passivos. Ativos e passivos diferidos são compensados somente se certos critérios forem 
atendidos. 9.7. Estoques: Os estoques são mensurados pelo menor valor entre o custo e o valor reali-
zável líquido. Os estoques adquiridos são registrados pelo custo médio, incluindo os custos de armaze-
namento e manuseio, na medida em que tais custos são necessários para trazer os estoques na sua 
condição de venda nas lojas. O valor líquido de realização é o preço de venda no curso normal dos ne-
gócios, deduzidos os custos estimados necessários para efetuar a venda, tais como: (i) tributos inciden-
tes sobre a venda; (ii) custo da mercadoria; e (iii) demais custos necessários para trazer a mercadoria 
em condição de venda. Os estoques são reduzidos ao seu valor recuperável por meio de estimativas 
para perdas, as quais são periodicamente analisadas com base em estimativas históricas e avaliadas 
quanto a sua adequação. 9.8. Imobilizado: 9.8.1. Reconhecimento e mensuração: Itens do imobiliza-
do são mensurados pelo custo histórico de aquisição deduzido de depreciação acumulada e quaisquer 
perdas acumuladas por redução ao valor recuperável (impairment). Quando partes significativas de um 
item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são registradas como itens separados (componentes 
principais) de imobilizado. 9.8.2. Custos subsequentes: Custos subsequentes são capitalizados ape-
nas quando é provável que benefícios econômicos futuros associados com os gastos serão auferidos 
pelo Grupo. 9.8.3. Depreciação: A depreciação é calculada para amortizar o custo de itens do ativo 
imobilizado, líquido de seus valores residuais estimados, utilizando o método linear baseado na vida útil 
estimada dos itens. A depreciação é reconhecida no resultado. Terrenos não são depreciados. As vidas 
úteis estimadas do ativo imobilizado do exercício corrente e comparativo são as seguintes: •  Máquinas 
e equipamentos: 10 anos; •  Móveis e utensílios: 5 a 10 anos; •  Equipamentos de informática: 5 anos; 
•  Instalações: 10 anos; •  Veículos: 5 anos; •  Benfeitorias em imóveis de terceiros: 5 a 25 anos; •  Edifi-
cações: 25 anos; •  Comunicação visual: 10 anos. A vida útil de benfeitorias é conforme prazo do contra-
to de aluguel, os quais variam de 5 a 25 anos. O valor residual e a vida útil dos ativos e os métodos de 
depreciação são revistos no encerramento de cada exercício, e ajustados de forma prospectiva, quando 
for o caso. 9.8.4. Baixa: Um item de imobilizado é baixado quando vendido (por exemplo, na data que o 
recebedor obtém controle) ou quando nenhum benefício econômico futuro for esperado do seu uso ou 
venda. Eventual ganho ou perda resultante da baixa do ativo (calculado como sendo a diferença entre o 
valor líquido da venda e o valor contábil do ativo) são incluídos na demonstração do resultado no exer-
cício em que o ativo for baixado. 9.9. Ativos intangíveis e ágio: 9.9.1. Reconhecimento e mensura-
ção: 9.9.1.1. Ágio e intangiveis sem vida útil definida: O ágio e os ativos intangíveis sem vida útil defini-
da são mensurados ao custo, deduzido das perdas acumuladas por redução ao valor recuperável. 
9.9.1.2. Outros intangíveis: Ativos intangíveis que são adquiridos pelo Grupo e que têm vidas úteis finitas 
são mensurados pelo custo, deduzido da amortização acumulada e quaisquer perdas acumuladas por 
redução ao valor recuperável. 9.9.2. Gastos subsequentes: Os gastos subsequentes são capitalizados 
somente quando eles aumentam os benefícios econômicos futuros incorporados ao ativo específico aos 
quais se relacionam. Todos os outros gastos, incluindo gastos com ágio gerado internamente e marcas 
e patentes, são reconhecidos no resultado conforme incorridos. 9.9.3. Amortização: A amortização é 
calculada utilizando o método linear baseado na vida útil estimada dos itens, líquido de seus valores 
residuais estimados. A amortização é geralmente reconhecida no resultado. O ágio não é amortizado. 
As vidas úteis estimadas são as seguintes: •  Software: 5 anos; •  Marcas com vida útil definida: 20 anos; 
•  Fundo de comércio: 10 a 20 anos. Os métodos de amortização, as vidas úteis e os valores residuais 
são revistos a cada data de balanço e ajustados caso seja apropriado. 9.9.4. Baixa: Um ativo intangível 
é baixado na alienação ou quando não há benefícios econômicos futuros resultantes do uso ou da alie-
nação. Os ganhos ou as perdas resultantes da baixa de um ativo intangível, mensurados como a dife-
rença entre as receitas líquidas da alienação e o saldo contábil do ativo, são reconhecidos no resultado 
quando o ativo é baixado. 9.10. Instrumentos financeiros: Um instrumento financeiro é um contrato 
que dá origem a um ativo financeiro de uma entidade e a um passivo financeiro ou instrumento patrimo-
nial de outra entidade. 9.10.1. Ativos Financeiros: 9.10.1.1. Reconhecimento inicial e mensuração 
subsequente: Os valores a receber de clientes são reconhecidos inicialmente na data em que foram 
originados. Todos os outros ativos e passivos financeiros são reconhecidos inicialmente quando o Grupo 
se tornar parte das disposições contratuais do instrumento. Um ativo financeiro (a menos que seja um 
contas a receber de clientes sem um componente de financiamento significativo) ou passivo financeiro 
é inicialmente mensurado ao valor justo, mais ou menos, para um item não mensurado ao valor justo 
pelo resultado VJR, os custos de transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. 
Um contas a receber de clientes sem um componente significativo de financiamento é mensurado inicial-
mente ao preço da operação. 9.10.1.2. Mensuração subsequente: No reconhecimento inicial, um ativo 
financeiro é classificado como mensurado: ao custo amortizado; ou ao VJR (valor justo por meio do re-
sultado). Os ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a 
não ser que o Grupo mude o modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros, e neste caso todos 
os ativos financeiros afetados são reclassificados no primeiro dia do período de apresentação posterior 
à mudança no modelo de negócios. Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender 
ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR: •  É mantido dentro de um 
modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros para receber luxos de caixa contratuais; 
e •  Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos somente ao 
pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto. Todos os ativos financeiros não clas-
sificados como mensurados ao custo amortizado são classificados como ao VJR. Isso inclui todos os 
ativos financeiros derivativos. No reconhecimento inicial, o Grupo pode designar de forma irrevogável 
um ativo financeiro que de outra forma atenda aos requisitos para ser mensurado ao custo amortizado 
ou VJR se isso eliminar ou reduzir significativamente um descasamento contábil que de outra forma 
surgiria. 9.10.1.3. Avaliação do modelo de negócio: O Grupo realiza uma avaliação do objetivo do mo-
delo de negócios em que um ativo financeiro é mantido em carteira porque isso reflete melhor a maneira 
pela qual o negócio é gerido e as informações são fornecidas à Administração. As informações conside-
radas incluem: •  As políticas e objetivos estipulados para a carteira e o funcionamento prático dessas 
políticas. Eles incluem a questão de saber se a estratégia da Administração tem como foco a obtenção 
de receitas de juros contratuais, a manutenção de um determinado perfil de taxa de juros, a correspon-
dência entre a duração dos ativos financeiros e a duração de passivos relacionados ou saídas espera-
das de caixa, ou a realização de fluxos de caixa por meio da venda de ativos; •  Como o desempenho da 
carteira é avaliado e reportado à Administração do Grupo; •  Os riscos que afetam o desempenho do 
modelo de negócios (e o ativo financeiro mantido naquele modelo de negócios) e a maneira como aque-
les riscos são gerenciados; •  Como os gerentes do negócio são remunerados - por exemplo, se a remu-
neração é baseada no valor justo dos ativos geridos ou nos fluxos de caixa contratuais obtidos; e •  A 
frequência, o volume e o momento das vendas de ativos financeiros nos períodos anteriores, os motivos 
de tais vendas e suas expectativas sobre vendas futuras. As transferências de ativos financeiros para 
terceiros em transações que não se qualificam para o desreconhecimento não são consideradas ven-
das, de maneira consistente com o reconhecimento contínuo dos ativos do Grupo. Os ativos financeiros 
mantidos para negociação ou gerenciados com desempenho avaliado com base no valor justo são 
mensurados ao valor justo por meio do resultado. 9.10.1.4. Avaliação sobre se os fluxos de caixa con-
tratuais são somente pagamentos de principal e de juros: Para fins dessa avaliação, o ‘principal’ é defi-
nido como o valor justo do ativo financeiro no reconhecimento inicial. Os ‘juros’ são definidos como uma 
contraprestação pelo valor do dinheiro no tempo e pelo risco de crédito associado ao valor principal em 
aberto durante um determinado período de tempo e pelos outros riscos e custos básicos de empréstimos 
(por exemplo, risco de liquidez e custos administrativos), assim como uma margem de lucro. O Grupo 
considera os termos contratuais do instrumento para avaliar se os fluxos de caixa contratuais são so-
mente pagamentos do principal e de juros. Isso inclui a avaliação sobre se o ativo financeiro contém um 
termo contratual que poderia mudar o momento ou o valor dos fluxos de caixa contratuais de forma que 
ele não atenderia essa condição. Ao fazer essa avaliação, o Grupo considera: •  Eventos contingentes 
que modifiquem o valor ou o a época dos fluxos de caixa; •  Termos que possam ajustar a taxa contra-
tual, incluindo taxas variáveis; •  O pré-pagamento e a prorrogação do prazo; e •  Os termos que limitam 
o acesso do Grupo a fluxos de caixa de ativos específicos (por exemplo, baseados na performance de 
um ativo). O pagamento antecipado é consistente com o critério de pagamentos do principal e juros caso 
o valor do pré-pagamento represente, em sua maior parte, valores não pagos do principal e de juros 
sobre o valor do principal pendente - o que pode incluir uma compensação razoável pela rescisão ante-
cipada do contrato. Além disso, com relação a um ativo financeiro adquirido por um valor menor ou maior 
do que o valor nominal do contrato, a permissão ou a exigência de pré-pagamento por um valor que 
represente o valor nominal do contrato mais os juros contratuais (que também pode incluir compensação 
razoável pela rescisão antecipada do contrato) acumulados (mas não pagos) são tratadas como consis-
tentes com esse critério se o valor justo do pré-pagamento for insignificante no reconhecimento inicial. 
9.10.1.5. Mensuração subsequente e ganhos e perdas:
Ativos financeiros 
a VJR

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. O resultado lí-
quido, incluindo juros ou ou receita de dividendos, é reconhecido no resultado.

Ativos financeiros a 
custo amortizado

Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo amortizado utilizan-
do o Método de juros efetivos. O custo amortizado é reduzido por perdas por 
impairment. A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e o impairment são 
reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento é 
reconhecido no resultado.

9.10.1.6. Desreconhecimento: O Grupo desreconhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais 
aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando transfere os direitos contratuais de recebimento aos 
fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na qual substancialmente todos 
os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos ou na qual o Grupo nem trans-
fere nem mantem substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro e 
também não retem o controle sobre o ativo financeiro. O Grupo realiza transações em que transfere 
ativos reconhecidos no balanço patrimonial, mas mantém todos ou substancialmente todos os riscos e 
benefícios dos ativos transferidos. Nesses casos, os ativos financeiros não são desreconhecidos. 
9.10.2.  Passivos Financeiros: 9.10.2.1. Classificação, mensuração subsequente e ganhos e perdas: 
Os passivos financeiros foram classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJR. Um 
passivo financeiro é classificado como mensurado ao valor justo por meio do resultado caso for classifi-
cado como mantido para negociação, for um derivativo ou for designado como tal no reconhecimento 
inicial. Passivos financeiros mensurados ao VJR são mensurados ao valor justo e o resultado líquido, 
incluindo juros, é reconhecido no resultado. Outros passivos financeiros são subsequentemente mensu-
rados pelo custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas 
cambiais são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento também é 
reconhecido no resultado. 9.10.2.2. Desreconhecimento: O Grupo desreconhe um passivo financeiro 
quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou expira. O Grupo também desreconhece um 
passivo financeiro quando os termos são modificados e os fluxos de caixa do passivo modificado são 
substancialmente diferentes, caso em que um novo passivo financeiro baseado nos termos modificados 
é reconhecido a valor justo. No desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferença entre o valor 
contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo ativos transferidos que não transitam pelo caixa ou 
passivos assumidos) é reconhecida no resultado. 9.10.3. Compensação: Os ativos ou passivos finan-
ceiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quan-
do, o Grupo tenha atualmente um direito legalmente executável de compensar os valores e tenha a in-
tenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. 
9.10.4. Instrumentos financeiros derivativos: O Grupo mantém instrumentos financeiros derivativos 
para proteger suas exposições aos riscos de variação de moeda estrangeira e taxa de juros. Os deriva-
tivos são mensurados inicialmente pelo valor justo. Após o reconhecimento inicial, os derivativos são 
mensurados pelo valor justo e as variações no valor justo são normalmente registradas no resultado. 
9.11 Redução ao valor recuperável (Impairment): 9.11.1. Ativos financeiros não-derivativos: 
9.11.1.1. Instrumentos financeiros: O Grupo mensura a provisão para perda em um montante igual à 
perda de crédito esperada para a vida inteira, exceto para os itens descritos abaixo, que são mensura-
dos como perda de crédito esperada para 12 meses: •  Títulos de dívida com baixo risco de crédito na 
data do balanço; e •  Outros títulos de dívida e saldos bancários para os quais o risco de crédito (ou seja, 
o risco de inadimplência ao longo da vida esperada do instrumento financeiro) não tenha aumentado 
significativamente desde o reconhecimento inicial. Ao determinar se o risco de crédito de um ativo finan-
ceiro aumentou significativamente desde o reconhecimento inicial e ao estimar as perdas de crédito 
esperadas, o Grupo considera informações razoáveis e passíveis de suporte que são relevantes e dis-
poníveis sem custo ou esforço excessivo. Isso inclui informações e análises quantitativas e qualitativas, 
com base na experiência histórica do Grupo, na avaliação de crédito e considera informações prospec-
tivas (forward-looking). O Grupo presume que o risco de crédito de um ativo financeiro aumentou signi-
ficativamente se este estiver com mais de 90 dias de atraso. O Grupo considera um ativo financeiro 
como inadimplente quando: •  É pouco provável que o devedor pague integralmente suas obrigações de 
crédito ao Grupo, sem recorrer a ações como a realização da garantia (se houver alguma); ou •  O ativo 
financeiro estiver vencido há mais de 90 dias. O período máximo considerado na estimativa de perda de 
crédito esperada é o período contratual máximo durante o qual o Grupo está exposto ao risco de crédito. 
9.11.1.2. Mensuração das perdas de crédito esperadas: As perdas de crédito esperadas são estimativas 
ponderadas pela probabilidade de perdas de crédito. As perdas de crédito são mensuradas a valor 
presente com base em todas as insuficiências de caixa (ou seja, a diferença entre os fluxos de caixa 
devidos ao Grupo de acordo com o contrato e os fluxos de caixa que o Grupo espera receber). As perdas 
de crédito esperadas são descontadas pela taxa de juros efetiva do ativo financeiro. 9.11.1.3.  Ativos fi-
nanceiros com problemas de recuperação: Em cada data de balanço, o Grupo avalia se os ativos finan-
ceiros contabilizados pelo custo amortizado estão com problemas de recuperação. Um ativo financeiro 
possui “problemas de recuperação” quando ocorrem um ou mais eventos com impacto prejudicial nos 
fluxos de caixa futuros estimados do ativo financeiro. Evidência objetiva de que ativos financeiros tive-
ram problemas de recuperação inclui os seguintes dados observáveis: •  Dificuldades financeiras signi-
ficativas do devedor; •  Quebra de cláusulas contratuais, tais como inadimplência ou atraso de mais de 
90 dias; •  Reestruturação de um valor devido a empresa em condições que não seriam aceitas em 
condições normais; •  A probabilidade que o devedor entrará em falência ou passará por outro tipo de 
reorganização financeira; ou •  O desaparecimento de mercado ativo para o título por causa de dificulda-
des financeiras. 9.11.1.4. Apresentação da provisão para perdas de crédito esperadas no balanço patri-
monial: A provisão para perdas para ativos financeiros mensurados pelo custo amortizado é deduzida 
do valor contábil bruto dos ativos. 9.11.1.5. Baixa: O valor contábil bruto de um ativo financeiro é baixado 
quando o Grupo não tem expectativa razoável de recuperar o ativo financeiro em sua totalidade ou em 
parte. O Grupo não espera nenhuma recuperação significativa do valor baixado. No entanto, os ativos 
financeiros baixados podem ainda estar sujeitos à execução de crédito para o cumprimento dos proce-
dimentos do Grupo para a recuperação dos valores devidos. 9.11.2. Ativos não financeiros: Em cada 
data de reporte, o Grupo revisa os valores contábeis de seus ativos não financeiros (exceto estoques, 
ativos contratuais e impostos diferidos) para apurar se há indicação de perda ao valor recuperável. Caso 

ocorra alguma indicação, o valor recuperável do ativo é estimado. No caso do ágio, o valor recuperável 
é testado anualmente. Para testes de redução ao valor recuperável, os ativos são agrupados em Unida-
des Geradoras de Caixa (UGC), ou seja, no menor grupo possível de ativos que gera entradas de caixa 
pelo seu uso contínuo, entradas essas que são em grande parte independentes das entradas de caixa 
de outros ativos ou UGCs. O ágio de combinações de negócios é alocado às UGCs ou grupos de UGCs 
que se espera que irão se beneficiar das sinergias da combinação. O valor recuperável de um ativo ou 
UGC é o maior entre o seu valor em uso e o seu valor justo menos custos para alienação. O valor em 
uso é baseado em fluxos de caixa futuros estimados, descontados a valor presente usando uma taxa de 
desconto antes dos impostos que reflita as avaliações atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo 
e os riscos específicos do ativo ou da UGC. Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida 
se o valor contábil do ativo ou UGC exceder o seu valor recuperável. Perdas por redução ao valor recu-
perável são reconhecidas no resultado. Perdas reconhecidas referentes às UGCs são inicialmente alo-
cadas para redução de qualquer ágio alocado a esta UGC (ou grupo de UGCs), e então para redução 
do valor contábil dos outros ativos da UGC (ou grupo de UGCs) de forma pro rata. Uma perda por redu-
ção ao valor recuperável relacionada ao ágio não é revertida. Quanto aos demais ativos, as perdas por 
redução ao valor recuperável são revertidas somente na extensão em que o novo valor contábil do ativo 
não exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso a perda 
de valor não tivesse sido reconhecida. 9.12 Provisões: As provisões são determinadas por meio do 
desconto dos fluxos de caixa futuros estimados a uma taxa antes de impostos que reflita as avaliações 
atuais de mercado quanto ao valor do dinheiro no tempo e riscos específicos para o passivo relacionado. 
Os efeitos do desreconhecimento do desconto pela passagem do tempo são reconhecidos no resultado 
como despesa financeira. 9.12.1. Provisões para contingências: Uma provisão de contingências é 
reconhecida quando, por resultado de eventos passados, há uma obrigação presente provável de uma 
saída de recurso. No caso de passivo contingente, isto é uma obrigação possível que resulte de eventos 
passados e cuja existência será confirmada apenas pela ocorrência ou não de um ou mais eventos fu-
turos incertos não totalmente sob o controle do Grupo, apenas a divulgação em suas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas é efetuada. 9.13. Arrendamentos: No início de um contrato, o 
Grupo avalia se um contrato é ou contém um arrendamento. Um contrato é, ou contém um arrendamen-
to, se o contrato transferir o direito de controlar o uso de um ativo identificado por um período de tempo 
em troca de contraprestação. 9.13.1. Como arrendatário: No início ou na modificação de um contrato 
que contém um componente de arrendamento, o Grupo aloca a contraprestação no contrato a cada 
componente de arrendamento com base em seus preços individuais. No entanto, para os arrendamen-
tos de propriedades, o Grupo optou por não separar os componentes que não sejam de arrendamento 
e contabilizam os componentes de arrendamento e não arrendamento como um único componente. O 
Grupo reconhece um ativo de direito de uso e um passivo de arrendamento na data de início do arren-
damento. O ativo de direito de uso é mensurado inicialmente ao custo, que compreende o valor da 
mensuração inicial do passivo de arrendamento, ajustado para quaisquer pagamentos de arrendamento 
efetuados até a da data de início, mais quaisquer custos diretos iniciais incorridos pelo arrendatário e 
uma estimativa dos custos a serem incorridos pelo arrendatário na desmontagem e remoção do ativo 
subjacente, restaurando o local em que está localizado ou restaurando o ativo subjacente à condição 
requerida pelos termos e condições do arrendamento, menos quaisquer incentivos de arredamentos 
recebidos. O ativo de direito de uso é subsequentemente depreciado pelo método linear desde a data 
de início até o final do prazo do arrendamento, a menos que o arrendamento transfira a propriedade do 
ativo subjacente ao arrendatário ao fim do prazo do arrendamento, ou se o custo do ativo de direito de 
uso refletir que o arrendatário exercerá a opção de compra. Nesse caso, o ativo de direito de uso será 
depreciado durante a vida útil do ativo subjacente, que é determinada na mesma base que a do ativo 
imobilizado. Além disso, o ativo de direito de uso é periodicamente reduzido por perdas por redução ao 
valor recuperável, se houver, e ajustado para determinadas remensurações do passivo de arrendamen-
to. O passivo de arrendamento é mensurado inicialmente ao valor presente dos pagamentos do arren-
damento que não são efetuados na data de início, descontados pela taxa de juros implícita no arrenda-
mento ou, se essa taxa não puder ser determinada imediatamente, pela taxa de empréstimo incremental 
do Grupo. Geralmente, o Grupo usa sua taxa incremental sobre empréstimo como taxa de desconto. A 
Empresa determina sua taxa incremental sobre empréstimos obtendo taxas de juros de várias fontes 
externas de financiamento e fazendo alguns ajustes para refletir os termos do contrato e o tipo do ativo 
arrendado. Os pagamentos de arrendamento incluídos na mensuração do passivo de arrendamento 
compreendem o seguinte: •  Pagamentos fixos, incluindo pagamentos fixos na essência; •  Pagamentos 
variáveis de arrendamento que dependem de índice ou taxa, inicialmente mesurados utilizando o índice 
ou taxa na data de início; •  Valores que se espera que sejam pagos pelo arrendatário, de acordo com 
as garantias de valor residual; e •  O preço de exercício da opção de compra se o arrendatário estiver 
razoavelmente certo de exercer essa opção, e pagamentos de multas por rescisão do arrendamento, se 
o prazo do arrendamento refletir o arrendatário exercendo a opção de rescindir o arrendamento. O 
passivo de arrendamento é mensurado pelo custo amortizado, utilizando o método dos juros efetivos. É 
remensurado quando há uma alteração nos pagamentos futuros de arrendamento resultante de altera-
ção em índice ou taxa, se houver alteração nos valores que se espera que sejam pagos de acordo com 
a garantia de valor residual, se o Grupo alterar sua avaliação se exercerá uma opção de compra, exten-
são ou rescisão ou se há um pagamento de arrendamento revisado fixo em essência. Quando o passivo 
de arrendamento é remensurado dessa maneira, é efetuado um ajuste correspondente ao valor contábil 
do ativo de direito de uso ou é registrado no resultado se o valor contábil do ativo de direito de uso tiver 
sido reduzido a zero. 9.13.1.1. Arrendamentos de ativos de baixo valor: O Grupo optou por não reconhe-
cer ativos de direito de uso e passivos de arrendamento para arrendamentos de ativos de baixo valor e 
arrendamentos de curto prazo. O Grupo reconhece os pagamentos de arrendamento associados a es-
ses arrendamentos como uma despesa de forma linear pelo prazo do arrendamento. 9.14. Mensuração 
do Valor Justo: Valor justo é o preço que seria recebido na venda de um ativo ou pago pela transferên-
cia de um passivo em uma transação não forçada entre participantes do mercado na data de mensura-
ção, no mercado principal ou, na sua ausência, no mercado mais vantajoso ao qual o Grupo tem acesso 
nessa data. O valor justo de um passivo reflete o seu risco de descumprimento (non-performance). Uma 
série de políticas contábeis e divulgações do Grupo requer a mensuração de valores justos, tanto para 
ativos e passivos financeiros como não financeiros (veja nota explicativa nᵒ 7.2.1). Quando disponível, o 
Grupo mensura o valor justo de um instrumento utilizando o preço cotado num mercado ativo para esse 
instrumento. Um mercado é considerado como “ativo” se as transações para o ativo ou passivo ocorrem 
com frequência e volume suficientes para fornecer informações de precificação de forma contínua. Se 
não houver um preço cotado em um mercado ativo, o Grupo utiliza técnicas de avaliação que maximi-
zam o uso de dados observáveis relevantes e minimizam o uso de dados não observáveis. A técnica de 
avaliação escolhida incorpora todos os fatores que os participantes do mercado levariam em conta na 
precificação de uma transação. A melhor evidência do valor justo de um instrumento financeiro no reco-
nhecimento inicial é normalmente o preço da transação - ou seja, o valor justo da contrapartida dada ou 
recebida. Se o Grupo determinar que o valor justo no reconhecimento inicial difere do preço da transa-
ção e o valor justo não é evidenciado nem por um preço cotado num mercado ativo para um ativo ou 
passivo idêntico nem baseado numa técnica de avaliação para a qual quaisquer dados não observáveis 
são julgados como insignificantes em relação à mensuração, então o instrumento financeiro é mensura-
do inicialmente pelo valor justo ajustado para diferir a diferença entre o valor justo no reconhecimento 
inicial e o preço da transação. Posteriormente, essa diferença é reconhecida no resultado numa base 
adequada ao longo da vida do instrumento, ou até o momento em que a avaliação é totalmente supor-
tada por dados de mercado observáveis ou a transação é encerrada, o que ocorrer primeiro.
10. Novas normas e interpretações ainda não efetivas: Uma série de novas normas serão efetivas 
para exercícios iniciados após 1º de janeiro de 2025. O grupo não adotou essas normas na preparação 
destas demonstrações financeiras. a. Apresentação e Divulgação nas Demonstrações Financeiras 
(alterações ao CPC 26): O IFRS 18/(alterações ao CPC 26) introduz novos requisitos para apresenta-
ção dentro da demonstração do resultado do exercício, incluindo totais e subtotais especificados. Além 
disso, as entidades são obrigadas a classificar todas as receitas e despesas dentro da demonstração do 
resultado do exercício em uma das cinco categorias: operacional, investimento, financiamento, impostos 
de renda operações descontinuadas, das quais as três primeiras são novas. A norma também exige a 
divulgação de medidas de desempenho definidas pela administração, subtotais de receitas e despesas, 
e inclui novos requisitos para a agregação e desagregação de informações financeiras com base nas 
“funções” identificadas das demonstrações financeiras primárias e das notas explicativas. Além disso, 
alterações de escopo restrito foram feitas ao IAS 7 (equivalente ao CPC 03 (R2) - Demonstração dos 
Fluxos de Caixa), que incluem a alteração do ponto de partida para determinar os fluxos de caixa das 
operações pelo método indireto, de “lucro ou prejuízo do período” para “lucro ou prejuízo operacional” e 
a remoção da opcionalidade à classificação dos fluxos de caixa de dividendos e juros. Além disso, há al-
terações consequentes em vários outros padrões. O IFRS 18 (alterações ao CPC 26) as alterações nas 
outras normas são entrarão em vigor para períodos de relatórios iniciados em ou após 1º de janeiro de 
2027. O Grupo está atualmente trabalhando para identificar todos os impactos que as alterações terão 
nas demonstrações financeiras primárias e notas explicativas às demonstrações financeiras. b. Outras 
normas: Não se espera que as seguintes normas novas e alteradas tenham um impacto significativo 
nas demonstrações financeiras do Grupo: Subsidiárias sem Responsabilidade Pública: Divulgações (al-
terações ao CPC 06); Efeitos nas Mudanças nas Taxas de Câmbio e Conversão de Demonstrações 
Contábeis (alterações ao CPC 02 - R2).
11. Caixa e equivalentes de caixa

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Caixa e bancos - 353 76.780 26.341
Aplicações financeiras (a) 30.280 99.336 285.828 203.803

30.280 99.689 362.608 230.144
(a) As aplicações financeiras referem-se, substancialmente, a aplicações automáticas, certificados de 
depósitos bancários, operações compromissadas e fundo de renda fixa indexadas a taxas que variam de 
28% a 110% (62% a 114% em 2023) do Certificado de depósito interbancário - CDI com liquidez diária.
12. Contas a receber

Consolidado
2024 2023

Cartões de créditos e débitos a receber 403.966 216.904
Verbas comerciais e outras contas a receber 163.716 56.832
(-) Perda estimada em créditos de liquidação duvidosa (12.302) (8.100)

555.380 265.636
O saldo de contas a receber está representado, basicamente, pelo valor a receber das administradoras 
de cartões de créditos e débitos. O remanescente da carteira é formado principalmente por verbas 
comerciais a receber de fornecedores e outras vendas a prazo.
O contas a receber, antes da redução da perda de crédito esperada, apresenta a composição por perí-
odo de vencimento conforme a seguir:

Consolidado Consolidado
2024 2023

A vencer 528.085 242.459
Vencidos:
Até 30 dias 23.123 20.623
Entre 31 e 90 dias 3.869 2.482
Entre 91 e 180 dias 2.366 305
Entre 181 e 360 dias 610 201
Mais de 360 dias 9.629 7.666

567.682 273.736
O Grupo adota uma política de liberação de crédito para os clientes conveniados, o que diminui a 
inadimplência do contas a receber de revenda das mercadorias nos supermercados, sendo a provisão 
realizada com base no percentual de perdas históricas calculado sobre o saldo em aberto de contas a 
receber. Abaixo a movimentação da perda estimada com créditos de liquidação duvidosa:

Consolidado
2024 2023

Saldo inicial (8.100) (7.221)
Adições pela combinação de negócios (382) -
 (Complemento) de provisão (3.820) (879)
Saldo final (12.302) (8.100)
13. Estoques

Consolidado
2024 2023

Mercadorias para revenda 822.506 351.747
Mercadorias para revenda em poder de terceiros 1.403 1.261
Outros estoques 2.764 2.578

826.673 355.586
A provisão para perda de estoques é realizada com percentuais de perdas históricas calculadas para 
cada investida, aplicadas sobre os saldos dos estoques. A movimentação da provisão para a perda de 
estoques constituída em 31 de dezembro de 2024 é de R$ 14.440 ( R$ 4.769 em 2023) nas demonstra-
ções financeiras consolidadas.
A movimentação da perda estimada e apresenta a seguir:

Consolidado
2024 2023

Saldo inicial (4.769) (2.114)
Adições pela combinação de negócios (910) -
(Complemento) de provisão (8.761) (2.655)
Saldo final (14.440) (4.769)
14. Partes relacionadas: 14.1. Controladora:

Ativo Passivo
2024 2023 2024 2023

Partes relacionadas:
Controladadas:
  Japy Participações e Negócios Empresariais S.A. (“Japy”) (a) - - 152.463 150.304
  Irmãos Boa Ltda. (“Boa”) (b) 10.170 6.059 5.129 5.421
  Supermercado Superpão S.A. (c) 9.900 63.722 - 8.875
  Casa Avenida Comércio e importação S.A. (d) 496 - 2.003 30.179
  Paraná Supermercados (e) - 49.417
  Companhia Sulamericana de Distribuição (f) 5.886 - - -

26.452 69.781 209.012 194.779
Circulante 19.739 - 7.627 58.149
Não circulante 6.713 69.781 201.385 136.630
(a) Em 03 de setembro de 2021, em assembleia geral extraordinária, foi deliberado o aumento de ca-
pital social e reserva de capital da Japy, a ser integralizado até 03 de setembro de 2024, no montante 
de R$  200.000 (R$ 179.991 a valor presente), com a emissão de novas ações ordinárias subscritas, 
nominativas, de classe única e sem valor nominal, em virtude do exercício de direito conferido por bô-
nus de subscrição de ações ordinárias emitido pela Japy em favor da Companhia. O estatuto social da 
Japy foi atualizado com essas ações subscritas em 108.566.134 ações e 45.000 ações preferenciais. 
Do valor total do preço de emissão das ações, R$ 2.000 foram destinados ao capital social da Japy 
e R$  198.000 foi destinado à reserva de capital. Até 31 de dezembro de 2024 a companhia realizou 
aportes de R$  55.000 e possui R$7.463 registrado de atualização monetária sobre estes aportes. (b) 
Ativo: Mútuos concedidos ao Supermercados Boa no montante de R$ 9.059 mais atualização monetária 
de R$1.111. Passivo: Saldo a pagar relacionado um adiantamento efetuado pelo Supermercado Boa, 
para futuro desenvolvimento e cessão de software pela SMR. (c) Ativo 2024: Mútuo concedido ao Su-
permercados Superpão no montante de R$ 6.000 mais atualização monetária de R$713 e, reembolso 
de despesas a receber no montante de R$ 3.187. Ativo 2023:Mútuo no valor de R$6.000 e R$57.722 de 
adiantamento para futuro aumento de capital. Passivo 2023: Saldo a pagar relacionado um adiantamen-
to efetuado pelo Supermercado Superpão, para futuro desenvolvimento e cessão de software pela SMR.
(d) Ativo 2024: Reembolso de despesas a receber no valor de R$ 496. Passivo 2024: Adiantamento efe-
tuado pelo Avenida, para desenvolvimento e cessão de software pela Controladora. Passivo 2023:Mútuo 
captado junto ao Casa Avenida no valor de R$28.491 e R$ 1.688 a pagar relacionado a adiantamento 
efetuado pelo Avenida, para futuro desenvolvimento e cessão de software pela SMR. (e) Em 01 de ou-
tubro de 2024, em assembleia geral extraordinária, foi deliberado o aumento de capital social do Super-
mercado Paraná, integralizado / a ser integralizado da seguinte forma: (i) R$ 20.000 em 01 de outubro de 
2024 e R$ 55.000 (R$ 48.922 a valor presente) a ser integralizado pela SMR até 01 de outubro de 2029.
Ainda a Companhia tem R$496 a reembolsar de notas de débito recebidas a maior. (f) Notas de débito 
a receber. 14.2. Consolidado:

2024 2023
Ativo Passivo Ativo Passivo

Partes relacionadas:
Outras:
  Acionistas minoritários da Japy (a) 37.528 4.586 69.100 21.727
  Acionistas minoritários da Superpão (a) 46.536 5.717 69.471 12.101
  Acionistas minoritários do Casa Avenida (a) 7.029 42.921 8.095 52.779
  Acionistas minoritários do Paraná Supermercados (a) 9.353 23.871 - -
  Acionistas minoritários do CSD (a) 180.307 116.638 - -

280.753 193.733 146.666 86.607
Circulante - 62.509 - 82.021
Não circulante 280.753 131.224 146.666 4.586
(a) Ativo: Refere-se a indenizações que o Grupo irá receber dos acionistas minoritários (reembolso), 
devido a contingências e despesas incorridas pela Irmãos BOA, Avenida e Superpão, Paraná Super-
mercados e CSD, que tiveram seu fato gerador nos períodos anteriores a aquisição pela SMR e Casa 
Avenida (controladora do CSD), de acordo com o contrato de compra e venda firmado entre as partes. 
Portanto, a Administração registrou um ativo indenizável a receber dos acionistas, e por se tratar de tran-
sações entre acionistas, o registro foi em contrapartida do patrimônio líquido. Passivo: Casa Avenida, 
Supermercados Paraná, Japy e CSD, devem reembolsar os acionistas minoritários de créditos tributá-
rios que foram restituídos em decorrência do trânsito julgado de ação da exclusão do ICMS e ICMS ST 
da base de cálculo de PIS e da COFINS, conforme previsto no contrato de compra e venda de participa-
ção acionária das respectivas companhias. Superpão deve reembolsar os acionistas minoritários, sobre 
precatórios estaduais recebidos em 2024, conforme previsto no contrato de compra e venda de partici-
pação acionária que SMR realizou junto aos minoritários. Por fim Paraná Supermercados reconheceu 
dividendos preferenciais a pagar no montante de R$ 20.000. 14.3. Remuneração da Administração: 
O pessoal-chave da Administração são os diretores. No exercício findo em 31 de dezembro de 2024, a 
remuneração foi de R$ 19.038 (R$15.405 em 31 de dezembro 2023) na controladora e de R$ 30.767 
(R$ 25.977 em 2023) no consolidado.

15. Impostos a recuperar:
Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023
PIS/COFINS a recuperar (a) - - 248.221 74.497
ICMS a recuperar - - 39.040 16.650
Outros impostos a recuperar 2.739 5.816 9.029 9.848

2.739 5.816 296.290 100.995
Circulante 2.739 5.816 228.020 94.178
Não circulante - - 68.270 6.817
(a) Com o julgamento do tema repetitivo 1.125, que diz respeito a possibilidade de exclusão do valor 
correspondente ao ICMS-ST da base de cálculo da contribuição ao PIS e da Cofins devidas pelo contri-
buinte substituído, julgado em 13/12/2023 o Grupo reconheceu o montante de R$ 221.319 de créditos 
de ICMS ST sobre PIS e COFINS do período compreendido entre 2008 e 2024. Apenas CSD reconhe-
ceu R$ 116.638 de crédito de exclusão do ICMS e ICMS ST da base de cálculo do PIS e da COFINS, 
relacionados ao período compreendido entre 2010 e 2024, sendo que R$ 77.466 foram reconhecidos 
em 2023 e 14.145 em 2024. 
16. Depósitos judiciais

Consolidado
2024 2023

Tributário (a) 11.127 -
Previdenciário (b) 4.603 4.484
Trabalhista (c) 1.482 -
Outros 3.287 12.768

20.499 17.252
(a) O Casa Avenida contesta judicialmente a restrição trazida pela Solução de Consulta COSIT n° 
145/2020 que determinou que os contribuintes somente poderiam excluir da base de cálculo do IRPJ e 
da CSLL se comprovarem que seus incentivos de ICMS (Subvenção para investimentos) foram conce-
didos como estímulo a implantação ou expansão de empreendimentos, diferentemente do que trazia a 
LC 160/2007 e, realizou depósitos judiciais dos valores da diferença de IRPJ e CSLL apurados sem a 
exclusão deste benefício até o início de 2023. A avaliação dos assessores jurídicos da Companhia sobre 
esse tema é de perda remota. (b) Refere-se a depósitos judiciais feitos à época do PAES (parcelamento 
federal) e que serão compensados da conta do REFIS federal. Parte destes valores estão reconhecidos 
como direito do Grupo. Entretanto, não foi feita a baixa contábil, pois o Grupo ainda discute uma diferen-
ça de correção destes valores. Desta forma, encontram-se registrados os depósitos judiciais, bem como 
o saldo do REFIS. (c) Correspondem a recurso voluntário interposto perante a Receita Federal do Brasil, 
bem como ações trabalhistas e cíveis.
17. Investimentos

Super-
pão

Germâ-
nia Japy Avenida La Villa Paraná

Total do 
investi-
mento

Saldo em 31 de dezembro  
  de 2022 318.077 39.253 427.447 386.651 - - 1.171.428
Aquisição (nota 3) - - - - 1.550 - 1.550
Aumento de capital (a) 14.728 - - 9.664 8.840 - 33.232
Adiantamento para futuro  
  aumento de capital - - - 73.027 - - 73.027
Equivalência patrimonial  
  por resultado 59.120 (1.902) 73.235 32.049 (4.391) - 158.111
Equivalência patrimonial  
  por patrimônio líquido (b) (17.466) - (1.920) (32.880) - - (52.266)
Saldo em 31 de dezembro  
  de 2023 374.459 37.351 498.762 468.511 5.999 - 1.385.082
Aquisição (nota 3) - - - - - 191.086 191.086
Aumento de capital (a) 70.097 - - 668.689 5.763 - 744.549
AVP sobre aporte de capital  
  a realizar - - 5.772 - - - 5.772
Ajuste de participação relativa -  
  compra part. minoritários (9.543) - - 21.654 - - 12.111
Adiantamento para futuro  
  aumento de capital - - - 13.830 - - 13.830
Capitalização La Villa por Avenida - - - - (3.950) - (3.950)
Equivalência patrimonial  
  por resultado 32.693 (1.898) 56.123 24.809 (2.672) 9.681 118.736
Opção de compra de minoritário -  
  reflexa (c) - - - (127.438) - - (127.438)
Equivalência patrimonial por  
  patrimônio líquido (b) (9.388) - - (7.944) - (5.506) (22.838)
Saldo em 31 de dezembro  
  de 2024 458.318 35.453 560.657 1.062.111 5.140 195.261 2.316.940
(a) Aumentos de capital aportados pela Companhia no período. (b) As investidas Japy, Superpão, Ave-
nida e Paraná, possuem transações derivadas de acordos entre acionistas (transações de capital), as 
quais são registradas em seus balanços com contrapartida ao Patrimônio Líquido. As transações de ca-
pital mais usuais são decorrentes de pagamento e recebimento de indenizações relacionadas a créditos 
tributários extemporâneos e provisões de riscos tributários/trabalhistas. Assim, a Plurix registra o reflexo 
dos registros das transações de capital das investidas diretamente em seu patrimônio líquido. (c) Refle-
xo da opção de compra de participação dos minoritários da CSD, no patrimônio líquido do Casa Aveni-
da, conforme termos do contrato de compra e venda detalhados abaixo. Contrato de compra e venda 
determina que a partir do 5º (quinto) aniversário da data de fechamento, cada um dos vendedores terá 
a opção, mas não a obrigação, de vender ao adquirente o montante de ações equivalente a 50% (cin-
quenta por cento) de sua respectiva participação residual no capital social da CSD (“Opção de Venda”). 
A opção de venda é outorgada de forma individual a cada vendedor, de modo que o seu exercício não é 
condicionado ou contingente a um exercício em conjunto pelos vendedores. A Opção de Venda deverá 
ser exercida dentro de 12 (doze) meses contados do 5º (quinto) aniversário da data de fechamento. O 
preço por ação sobre a opção será equivalente ao preço por ação praticado no preço total de aquisição 
após o ajuste de preço, atualizado por IPCA desde a data de fechamento até o momento de exercício 
da opção de venda (“Preço da Opção de Venda”). Caso exercido, o preço da opção de venda será pago 
aos vendedores em moeda corrente nacional, na proporção da participação dos vendedores no exercí-
cio da opção de venda, à vista no ato da transferência das ações sob opção objeto da opção de venda.
A Companhia analisou estes termos contratuais e concluiu que a opção de venda outorgada pela Com-
panhia para os vendedores do CSD não concede a Casa Avenida acesso atual aos retornos associados 
à participação dos não controladores, como também não permite, do ponto de vista econômico, determi-
nar que a opção será exercida em praticamente todos os casos pelo vendedor, pois o preço de exercício 
fixo não é considerado acima do valor justo em praticamente todo período que a opção estará vigente, 
que compreendem 5 anos e 12 meses. Desta forma, considerando a proteção que o acordo de acio-
nistas determina aos vendedores, a opção de venda não foi contabilizada como parte da combinação 
de negócios no reconhecimento inicial, sendo contabilizada como uma transação isolada da aquisição, 
no Casa Avenida, nos termos o CPC 15 e CPC 48. As informações financeiras individuais resumidas 
relativas as controladas nas quais a Companhia possui participação são as seguintes:

2024

Controlada
Participação 

acionária
Ativo cir-

culante
Ativo não 
circulante

Passivo 
circulante

Passivo não 
circulante

Patrimônio 
Líquido

Lucro/ 
prejuízo 

líquido
Japy 85% 223 446.727 35 - 446.915 67.068
Boa 100% 318.549 459.269 216.855 266.699 294.264 61.062
Superpão 55% 413.655 876.961 345.234 312.339 633.043 64.287
Avenida 100% 340.675 1.078.096 310.339 272.585 835.847 31.325
CSD 66,79% 825.965 1.287.157 688.393 788.788 635.941 13.290
Paraná 85% 108.902 107.549 93.491 32.732 90.228 11.998

2023

Controlada
Participação 

acionária
Ativo cir-

culante
Ativo não 
circulante

Passivo 
circulante

Passivo 
não circu-

lante

Patri-
mônio 

Líquido

Lucro/
prejuízo 

liquído
Japy 85% 2.614 387.581 14.286 2.857 373.052 86.507
Irmãos Boa 100% 242.085 425.880 185.284 245.404 237.277 84.158
Superpão 51% 398.330 888.315 372.875 400.936 512.834 117.259
Avenida 92,82% 280.090 366.916 241.057 149.198 256.751 39.329
Troyano 92,82% 41.892 16.896 19.149 6.043 33.596 1.121
La Villa 100% 2.819 349 2.427 36 705 (4.391)
18. Imobilizado: 18.1. Consolidado:

Consolidado
2024

Custo
Depreciação 

acumulada Líquido
Móveis e utensílios 171.633 (57.047) 114.586
Computadores e Periféricos 55.055 (28.242) 26.813
Benfeitorias em imóveis de terceiros 493.835 (63.135) 430.700
Edifícios 261 (7) 254
Instalações 52.186 (25.198) 26.988
Máquinas e equipamentos 435.262 (127.905) 307.357
Veículos 47.557 (21.018) 26.539
Imobilizado em andamento 12.736 - 12.736
Comunicação visual 15.222 (2.870) 12.352

1.283.747 (325.422) 958.325
Consolidado

2023

Custo
Depreciação 

acumulada Líquido
Móveis e utensílios 107.598 (47.549) 60.049
Computadores e Periféricos 39.254 (22.064) 17.190
Benfeitorias em imóveis de terceiros 289.519 (48.073) 241.446
Edifícios - - -
Instalações 30.161 (19.402) 10.759
Máquinas e equipamentos 238.007 (89.840) 148.167
Veículos 29.984 (16.095) 13.889
Imobilizado em andamento 6.502 - 6.502
Comunicação visual 4.331 (751) 3.580

745.356 (243.774) 501.582
Movimentação consolidado

Saldo em 
31/12/2023

Combi-
nação de 
negócios

Adi-
ções Baixas

Reclas-
sificação 
Leasing*

Depre-
ciação

Saldo em 
31/12/2024

Móveis e utensílios 60.049 48.419 14.492 (239) (1.104) (7.031) 114.586
Computadores e Periféricos 17.190 6.369 8.072 (436) 1.796 (6.178) 26.813
Benfeitorias em imóveis 
  de terceiros 241.446 149.513 58.955 (1.331) (3.317) (14.566) 430.700
Edifícios - 261 - - - (7) 254
Instalações 10.759 3.232 9.551 (276) 6.866 (3.144) 26.988
Máquinas e equipamentos 148.167 144.489 28.203 (1.522) 13.130 (25.110) 307.357
Veículos 13.889 10.982 5.190 (269) 22 (3.275) 26.539
Imobilizado em andamento 6.502 8.600 6.309 - (8.675) - 12.736
Outros 3.580 6.548 3.253 (530) 1.620 (2.119) 12.352

501.582 378.413 134.025 (4.603) 10.338 (61.430) 958.325
* Bens adquiridos por meio de leasing, os quais estavam apresentados em 2023 na rubrica de ativo 
de direito de uso e foram transferidos para a rubrica de ativos imobilizados após a quitação do leasing. 
Veja nota nº 20.1.

Movimentação consolidado

Saldo em 
31/12/2022

Combi-
nação de 
negócios

Adi-
ções Baixas

Transfe-
rências

Depre-
ciação

Saldo em 
31/12/2023

Móveis e utensílios 49.804 5.521 14.177 (23) (2.512) (6.918) 60.049
Computadores e Periféricos 10.835 1.236 8.192 (746) 695 (3.022) 17.190
Benfeitorias em imóveis de 
  terceiros 168.776 89 88.707 (6) (6.363) (9.757) 241.446
Edifícios - - - - - - -
Instalações 7.265 - 5.454 - - (1.960) 10.759
Máquinas e equipamentos 120.452 10.410 28.387 (680) 8.263 (18.665) 148.167
Veículos 17.415 3.379 (2.531) (58) (83) (4.233) 13.889
Imobilizado em andamento - - 6.502 - - - 6.502
Outros 1.648 - 2.190 - - (258) 3.580

376.195 20.635 151.078 (1.513) - (44.813) 501.582
18.2. Teste de redução ao valor recuperável (impairment): O Grupo não identificou indicativos que 
possam gerar dúvida de que os ativos imobilizados possam estar registrados por valores acima ao de 
sua recuperação. 18.3. Garantias: Em 31 de dezembro de 2024 e 2023, o Grupo não possui ativos 
imobilizados dados em garantia.
19. Intangível: 19.1. Composição:

Consolidado
2024

Custo Depreciação acumulada Líquido
Ágio 1.128.661 - 1.128.661
Marcas e patentes (com vida útil definida) 806.215 (108.745) 697.470
Software 55.911 (11.879) 44.032
Intangível em desenvolvimento 12.776 - 12.776
Outros 476 (70) 406

2.004.039 (120.694) 1.883.345
Consolidado

2023
Custo Depreciação acumulada Líquido

Ágio 642.030 - 642.030
Marcas e patentes (com vida útil definida) 513.924 (89.758) 424.166
Software 43.933 (7.613) 36.320
Intangível em desenvolvimento 7.590 - 7.590

1.207.477 (97.371) 1.110.106
19.2 Movimentação

Movimentação consolidado

Saldo em 
31/12/2023

Combinação 
de negócios 

(nota 3) Adições Baixas
Amorti-

zação
Saldo em 

31/12/2024
Ágio 642.030 482.648 3.983 - - 1.128.661
Marcas (com vida útil definida) 424.166 307.987 - (10.764) (23.919) 697.470
Software 36.320 4.262 11.262 (109) (7.703) 44.032
Intangível em desenvolvimento 7.590 - 5.186 - - 12.776
Outros - 464 12 - (70) 406

1.110.106 795.361 20.443 (10.873) (31.692) 1.883.345
Movimentação consolidado

Saldo em 
31/12/2022

Combinação 
de negócios 

(nota 3) Adições Baixas
Amorti-

zação
Saldo em 

31/12/2023
Ágio 572.043 69.987 - - - 642.030
Marcas (com vida útil definida) 409.857 37.914 35 (1) (23.639) 424.166
Software 22.623 - 17.942 (2) (4.243) 36.320
Intangível em desenvolvimento - - 7.590 - - 7.590

1.004.523 107.901 25.567 (3) (27.882) 1.110.106
19.3 Teste de redução ao valor recuperável (impairment): O teste de recuperação (impairment test) 
tem por objetivo apresentar o valor real líquido de realização de um ativo. A realização pode ser de 
forma direta ou indireta, por meio de venda ou pela geração de caixa na utilização do ativo nas ativida-
des da Companhia e suas controladas. Anualmente a Companhia e suas controladas efetuam o teste 
de recuperação de seus ativos tangíveis e intangíveis com vida útil indefinida ou sempre que houver 
qualquer evidência interna ou externa que o ativo de vida útil definida possa apresentar perda do valor 
recuperável. O valor de recuperação de um ativo é definido como sendo o maior entre o seu valor 
justo ou o valor em uso de sua unidade geradora de caixa - UGC, exceto se o ativo não gerar entradas 
de caixa que sejam predominantemente independentes das entradas de caixa dos demais ativos ou 
grupos de ativos. Se o valor contábil de um ativo ou UGC exceder seu valor recuperável, o ativo é con-
siderado não recuperável e é constituída uma provisão a fim de ajustar o valor contábil para seu valor 
recuperável. Na avaliação do valor recuperável, o fluxo de caixa futuro estimado é descontado ao valor 
presente, adotando-se uma taxa de desconto, que representa o custo de capital da Companhia e suas 
controladas (WACC) que reflita as avaliações atuais do mercado quanto ao valor do dinheiro no tempo 
e os riscos específicos do ativo. Para fins de teste de perda por redução ao valor recuperável, os ágios 
adquiridos por meio de combinações de negócios foram alocados às UGCs. O valor recuperável das 
UGCs é determinado por meio de cálculo com base no valor em uso, a partir de projeções de caixa pro-
venientes de orçamentos financeiros aprovados pela Alta Administração para os próximos nove anos. 
A taxa de desconto aplicada nas projeções de fluxo de caixa foi variável, tendendo a 12,48% no longo 
prazo, e os fluxos de caixa que excedem o período de nove anos são extrapolados utilizando uma taxa 
de crescimento de 3,5%, conforme meta de inflação de longo prazo do Banco Central do Brasil. Como 
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resultado dessa análise, não foi identificada necessidade de registrar provisão para redução ao valor 
recuperável desses ativos. O carry amount relacionado das UGC é de R$ 1.497.414 e o valor estimado 
pelas projeções de fluxos de caixa é de R$ 1.873.568.
20. Operação de arrendamento mercantil: O Grupo arrenda moveis e utensílios, máquinas e equipa-
mentos, veículos, computadores e periféricos, mas principalmente imóveis para instalações de lojas. 
Para arrendamentos que possuem clausula de opção de renovação da vigência, o Grupo avalia na data 
do início do arrendamento se é razoavelmente certo o exercício das opções de extensão e reavalia se 
é razoavelmente certo o exercício das opções se houver um evento significativo ou mudanças signifi-
cativas nas circunstâncias que entejam sob seu controle. A taxa de desconto utilizada para cálculo dos 
contratos de imóveis varia de 6,20% a 18,24% a.a (mesma taxa de 2023). 20.1. Ativo de direito de uso:

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Saldo no início do exercício 1.787 2.379 494.757 496.361
Combinação de negócios (nota 3) - - 368.316 -
Reclassificação para a rubrica de imobilizado (nota 18.2) - - (10.338) -
Adição e remensuração 82 85 116.216 58.575
Depreciação (683) (677) (60.704) (55.801)
Baixa - - (8.256) (4.377)
Saldo no final do exercício 1.186 1.787 899.991 494.758
20.2. Passivo de arrendamento

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Saldo no início do exercício 2.203 2.780 525.826 514.088
Combinação de negócios (nota 3) - - 405.944 -
Adição 82 85 116.216 59.905
Baixas - - (8.601) (10.499)
Pagamento de juros - - (21.261) (30.547)
Pagamento de principal (958) (914) (81.543) (55.590)
Juros sobre passivos de arrendamento 186 252 58.860 48.469
Saldo no final do exercício 1.513 2.203 995.441 525.826
Circulante 878 760 117.226 41.005
Não circulante 635 1.443 878.215 484.821
A seguir o cronograma de vencimento do passivo de arrendamento reconhecido no passivo não circu-
lante:

Controladora Consolidado
2026 577 116.924
Acima de 2026 58 761.291

635 878.215
21. Fornecedores e fornecedores - Convênios

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Fornecedores de mercadorias - - 940.609 441.306
Fornecedores de serviços 6.866 7.425 8.464 9.027
Fornecedores de imobilizado - - 8.480 16.781
Outros - - 11.076 6.915

6.866 7.425 968.629 474.029
21.1. Fornecedores - Convênios

2024
Fornecedores de mercadorias - Convênios 29.429
São apresentadas as operações de risco sacado com fornecedores através de instituições financeiras 
como parte de programas de convênios sem direito de regresso. Não existe qualquer diferença substan-
cial na natureza ou nos termos das responsabilidades antes e depois das transações de convênios. A 
CSD intermedia entre os fornecedores e as instituições financeiras a antecipação das faturas do contas 
a receber dos fornecedores com a CSD decorrentes da venda de mercadorias e serviços. Os convê-
nios com os bancos são formalizados através de contratos e a opção pela indicação de determinada 
instituição financeira se dá pelas melhores ofertas de taxas e custos convênios. Os programas de risco 
sacado não geram modificação substancial dos passivos originais com fornecedores e, dessa forma, 
os pagamentos desses títulos são apresentados como saídas de caixa dentro do grupo de atividades 
operacionais na demonstração do fluxo de caixa, equivalente ao contas a pagar com fornecedores. Os 
programas de risco sacado são firmados sem garantias fornecidas pela CSD. Por esta intermediação 
financeira, a CSD recebe uma comissão pré-estabelecida pelos bancos referenciada ao CDI. Os títulos 
antecipados são registrados em conta redutora do passivo. Os limites e linhas de crédito são definidos 
pela diretoria do Grupo e a rentabilidade da operação gira em torno de 2% do CDI a.m.
22. Empréstimos e financiamentos

Consolidado

Modalidade Indexador
Taxa de juros nominal 

(% a.a.)
Vencimento 

final 2024 2023
Capital de Giro CDI 1,9% a 2,27% 2030 238.889 26.989
FINAME Pré fixada 15.66% 2028 260 -
CDC Pré fixada 7,19% a 16,63% 2027 613 11.427
Notas Comerciais CDI + 1.6% a.a. 2026 48.850 75.858

288.612 114.274
Circulante 106.042 26.453
Não circulante 182.570 87.821
A seguir o cronograma de vencimentos dos empréstimos e financiamentos reconhecidos no passivo 
não circulante:

Consolidado
2024 2023

2025 - 49.067
2026 97.015 32.036
2027 46.157 6.170
2028 39.017 477
Acima de 2028 381 71

182.570 87.821
O quadro abaixo permite identificar as movimentações apresentadas nas atividades de financiamento 
dos fluxos de caixa:

Consolidado
2024 2023

Saldo inicial 114.274 195.280
Combinação de negócio (nota 3) 486.769 7.625
Juros incorridos 17.501 25.713
Encargos a transcorrer (11.726) -
Amortização do principal (286.346) (85.042)
Variação cambial (501) (1.452)
Juros pagos (31.359) (27.850)
Saldo final 288.612 114.274
Cláusulas contratuais restritivas (covenants): A controlada Supermercado Superpão S/A possui con-
tratos de empréstimos e financiamentos que apresentam cláusulas contratuais restritivas (covenants), 
estabelecendo que, anualmente, sejam cumpridos índices financeiros, calculados com base nas de-
monstrações contábeis anuais (individuais), sendo, que a razão entre dívida líquida e o EBTIDA deverá 
ser inferior 3 vezes em 31 de dezembro de 2024 e 2025. Em 31 de dezembro de 2024 o Grupo atendeu 
aos índices financeiros previstos nos contratos. Cláusulas contratuais restritivas de natureza não finan-
ceira também estão previstas nos contratos de financiamento. O Grupo monitora de forma constante o 
adequado cumprimento destas cláusulas, de forma a evitar qualquer vencimento antecipado das obriga-
ções previstas nas cédulas de empréstimos bancários. 
23. Imposto de renda e contribuição social: 23.1. Saldos a recuperar e a recolher:

Consolidado
2024 2023

Ativo circulante
IRPJ e CSLL a recuperar 43.142 53.038
Passivo circulante
IRPJ e CSLL a recolher 14.935 -
Passivo não circulante
IRPJ e CSLL a recolher (a) 72.513 9.189
(a) O Grupo tem registrado provisão para imposto de renda e contribuição social no valor de 72.513 
(R$ 9.189 em 2023) no consolidado decorrente de incertezas sobre o tratamento do imposto de renda e 
contribuição social para certas despesas consideradas dedutíveis em exercícios anteriores pela Admi-
nistração das Controladas. A incerteza do imposto refere-se à interpretação de como a autoridade fiscal 
interpretará tais despesas.
23.2. Conciliação do resultado do imposto de renda e da contribuição social

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Lucro/Prejuízo antes da tributação 97.565 88.014 157.643 88.014
Imposto de renda e contribuição social à alíquota nominal de 34% (33.172) (29.925) (53.599) (29.925)
Ajustes para obtenção da alíquota efetiva: - - - -
Resultado de equivalência patrimonial 40.370 29.136 - -
Reembolso de gastos da Controladora (SMR) - Indedutíveis - - (9.846) (10.734)
Multas e autos de infração - - - (1.224)
Despesas indedutíveis - - 605 159
Receitas não tributáveis - - (568) 5.005
Efeito dos impostos diferidos sobre diferenças temporárias 
  e prejuízo fiscal não constituídos (6.212) - (6.212) -
Incentivos fiscais - - 42.322 177.088
Adições e exclusões permanentes - 1.732 11.036 (38)
Imposto de renda e contribuição social efetivos 986 932 (16.262) 140.331
Alíquota efetiva 1% 1% (10%) 159%
Corrente reconhecido por meio do resultado - (118) (35.467) 31.170
Diferido reconhecido por meio do resultado 986 1.050 19.205 109.161
Receitas (despesas) de imposto de renda e contribuição social, líquido 986 932 (16.262) 140.331
23.3 Movimentação dos ativos e passivos fiscais diferidos
Controladora: Controladora

2023
Movimentações que 
afetaram o resultado 2024

Provisão para bônus 3.309 1.736 5.045
Arrendamentos - Ativo 439 (60) 379
Arrendamentos - Passivo (298) 30 (268)
Outros 749 (720) 29
Total do ativo fiscal diferido 4.199 936 5.185

Controladora

2022
Movimentações que 
afetaram o resultado 2023

Provisão para bônus 3.626 (317) 3.309
Arrendamentos - Ativo 234 205 439
Arrendamentos - Passivo (98) (200) (298)
Outros (613) 1.362 749
Total do ativo fiscal diferido 3.149 1.050 4.199
Consolidado: Consolidado

2023

Combi-
nação de 
negócios

Movimen-
tações que 

afetaram 
resultado

Adições 
(Baixas) 

que 
afetaram 

patrimônio 2024
Provisão para riscos cíveis, fiscais e trabalhistas 44.242 35.786 (10.889) - 69.139
Provisão para bônus e participação no resultado 6.012 2.610 3.440 - 12.062
Arrendamentos Ativo 23.721 - 21.468 - 45.189
Arrendamentos Passivo (10.838) - (10.734) - (21.572)
Outros (7.799) 94 (8.734) - (16.439)
Instrumento financeiro derivativo (365) - - - (365)

Consolidado: Consolidado

2023

Combi-
nação de 
negócios

Movimen-
tações que 

afetaram 
resultado

Adições 
(Baixas) 

que 
afetaram 

patrimônio 2024
Exclusão de ICMS da base de PIS e COFINS (6.860) - - - (6.860)
Provisão de estoques 6.974 279 (3.976) - 3.277
Prejuízo fiscal 113.470 80.966 31.779 - 226.215
Total do ativo fiscal diferido 168.557 119.735 22.354 - 310.646
Imposto diferido sobre mais-valias - Boa (39.430) - 1.842 - (37.588)
Imposto diferido sobre mais-valias - Germânia (1.981) - 979 - (1.002)
Imposto diferido sobre mais-valias - Boa NCI (6.958) - 325 - (6.633)
Imposto diferido sobre mais-valias - Avenida (26.187) - 1.986 - (24.201)
Imposto diferido sobre mais-valias - Avenida NCI (2.026) - - 2.026 -
Imposto diferido sobre mais-valias - Paraná - (23.500) 308 - (23.192)
Imposto diferido sobre ágio (12.170) (98.885) (8.589) - (119.644)
Total do passivo fiscal diferido (88.752) (122.385) (3.149) 2.026 (212.260)
Efeito líquido 79.805 (2.650) 19.205 2.026 98.386

Consolidado

2022

Combi-
nação de 
negócios

Movimen-
tações que 

afetaram 
resultado

Adições 
(Baixas) 

que 
afetaram 

patrimônio 2023
Provisão para riscos cíveis, fiscais e trabalhistas 50.494 1.715 (7.967) - 44.242
Provisão para bônus e participação no resultado 5.364 - 648 - 6.012
Arrendamentos Ativo 13.763 - 9.958 - 23.721
Arrendamentos Passivo (6.337) (4.501) (10.838)
Outros (5.336) - (2.463) - (7.799)
Instrumento financeiro derivativo (858) - 493 - (365)
Exclusão de ICMS da base de PIS e COFINS (1.976) - (4.884) - (6.860)
Provisão de estoques - - 6.974 - 6.974
Prejuízo fiscal - - 113.470 - 113.470
Total do ativo fiscal diferido 55.114 1.715 111.728 - 168.557
Imposto diferido sobre mais-valias - Boa (41.596) - 2.166 - (39.430)
Imposto diferido sobre mais-valias - Germânia (2.960) - 979 - (1.981)
Imposto diferido sobre mais-valias - Boa NCI (7.340) - 382 - (6.958)
Imposto diferido sobre mais-valias - Avenida (28.504) - 2.317 - (26.187)
Imposto diferido sobre mais-valias - Avenida NCI (2.205) - 179 - (2.026)
Imposto diferido sobre ágio - Superpão - - (8.590) (3.580) (12.170)
Total do passivo fiscal diferido (82.605) - (2.567) (3.580) (88.752)
Efeito líquido (27.491) 1.715 109.161 (3.580) 79.805
O Grupo reconheceu o ativo fiscal diferido de R$ 31.779 (R$ 113.470 em 2023) referente aos prejuízos 
fiscais apurados no exercício de 2024 e exercícios anteriores, uma vez que a Administração considerou 
provável que lucros tributáveis futuros estarão disponíveis, podendo ser utilizados contra tais prejuízos. 
Ademais, as empresas adquiridas possuíam o total R$80.966 de prejuízos fiscais.
24. Provisão para riscos cíveis, fiscais e trabalhistas

Consolidado
2024 2023

Tributários e previdenciárias (a) 149.158 69.664
Trabalhistas e cíveis (b) 43.507 51.164
Outros 4.512 104

197.177 120.932
Os principais processos tributários provisionados se referem: (a) Boa: R$ 36.152 - total da provisão para 
contingências tributárias é substancialmente relacionada a discussões sobre créditos previdenciários e 
de PIS e COFINS sobre insumos. Casa Avenida: R$ 90.396 - Em 31 de dezembro de 2024, compõem 
as provisões tributárias e previdenciárias no valor de R$ 65.207, glosas de créditos de PIS e COFINS 
de R$ 8.601, contingências sobre acordos comerciais R$ 4.486 e outros riscos tributários pulverizados.
Superpão (R$ 13.257) e Paraná (R$ 9.353): As controladas registram provisões não materializadas (sem 
processos em aberto), sobre temas relacionados a ICMS, PIS, COFINS e ISS os quais a administração 
entende que existe risco de questionamento pelo fisco. (b) Os principais processos trabalhistas estão 
relacionados ao pagamento de encargos previdenciários incidentes sobre a remuneração de diretores 
e empregados, além desses, os demais processos representam reclamatórias trabalhistas de diversas 
naturezas como pagamento de horas extras, insalubridade, periculosidade e verbas rescisórias.O qua-
dro abaixo apresenta as movimentações do saldo da provisão:

Consolidado
2024 2023

Saldo inicial 120.932 135.626
Adição por combinação de negócio (nota 3) 105.562 5.043
Pagamentos realizados durante o ano (15.928) (12.198)
Constituição (reversão) de provisão (13.389) (7.539)
Saldo final 197.177 120.932
Adicionalmente, o Grupo possui outras ações de natureza tributárias, trabalhistas e cíveis, envolvendo 
risco de perda classificado como possível pela Administração e por seus consultores jurídicos externos, 
no montante de R$ 151.115 (R$11.519 em 2023), para as quais nenhuma provisão foi constituída.

2024 2023
Administrativo 10 -
Cível 974 73
Tributário (a) 131.467 6.582
Trabalhistas 18.664 4.864
Saldo final 151.115 11.519
(a) Trata-se de substancialmente autos de infração lavrados pelas autoridades fiscais federais contra o 
Grupo em razão de suposto recolhimento a menor de PIS/COFINS.
25. Patrimônio líquido: 25.1. Capital Social: O capital social subscrito e parcialmente integralizado 
da Companhia em 31 de dezembro de 2024 era de R$2.135.276 (R$ 1.233.476 em 31 de dezembro 
de 2023) e estava representado por 1.681.232.013 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. 
Distribuídas conforme abaixo:

2024 2023

Nᵒ de ações
Partici-

pação % Nᵒ de ações
Partici-

pação %
Acionistas:
Pátria Private Equity VI Fundo de Investimento 
  em Participações Multiestratégia 1.674.515.675 99,6% 1.233.476.192 100%
Private Equity VI Feeder Fundo de Investimento 
  em Participações Multiestratégia 6.716.338 0,4% - -

2.135.276.000 100% 1.233.476.192 100%
Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2024 e 2023, houve as seguintes alterações no capital:

Nº de Ações Valor
Em 1 de Janeiro de 2022 586.055.400 586.055
Aumento de Capital em 28/03/2022 312.300.000 312.300
Aumento de Capital em 26/12/2022 334.700.000 334.700
Aumento de Capital em 31/12/2022 420.792 421
Em 31 de Dezembro de 2022 1.233.476.192 1.233.476
Em 31 de Dezembro de 2023 1.233.476.192 1.233.476
Aumento de Capital em 28/05/2024 89.188.108 167.700
Aumento de Capital em 03/08/2024 21.728.931 42.700
Aumento de Capital em 12/11/2024 336.838.782 691.400
Em 31 de Dezembro de 2024 1.681.232.013 2.135.276
Em 31 de dezembro de 2024 não havia saldo de capital social a integralizar. 25.2. Reserva legal: É 
constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício social nos termos do art. 193 
da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital social. Em 31 de dezembro de 2024, foi constituído 
R$4.928 de reserva de lucros. 25.3 Dividendos: O estatuto social da Companhia determina uma distri-
buição de dividendos mínimo obrigatório de 25% sobre o lucro do exercício. A Companhia não possui 
reservas para a distribuição de dividendos em 2024. 25.4. Reserva de capital: A Companhia reconhe-
ceu uma reserva de capital reflexa de sua controlada Casa Avenida decorrente de opção de compra de 
participação de minoritários da CSD. Vide nota nº 17. 
26. Receita líquida

Consolidado
2024 2023

Venda de mercadorias 5.586.422 4.494.952
Serviços e outros 2.913 13.246
Receita bruta 5.589.335 4.508.198
(-) Impostos sobre a receita (422.480) (361.349)
(-) Outras deduções (110.796) (76.107)
Receita líquida 5.056.059 4.070.742
 
A companhia e suas controladas realizam vendas por meio físico e digital (por site e aplicativo). Todavia 
as vendas no segmento digital ainda não são relevantes aproximadamente 1,5% do faturamento líquido.
27. Custos dos produtos vendidos e despesas operacionais

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Mercadorias - - 3.693.097 3.019.234
Pessoal 9.244 - 653.684 498.306
Serviços de terceiros - - 83.155 77.970
Depreciação e amortização 7.493 4.556 153.464 128.496
Material de uso e consumo - - 59.425 46.763
Água, luz, telefone e internet - - 66.774 40.255
Manutenção e reparo - - 56.499 56.902
Taxas administradoras de cartões - - 58.355 42.844
Aluguéis de bens com pequeno valor, curto prazo e variável - - 11.067 11.124
Publicidade e propaganda - - 33.713 26.338
Multa tributária referente processo judicial - - 1.298 3.553
Fretes e armazenamento - - 19.633 16.860
Viagens - - 5.432 4.604
Provisão para contingências - - (13.389) (14.500)
Perda estimada em créditos de liquidação duvidosa - - 3.607 879
Outros (10.000) (4.701) (46.012) (6.273)

6.737 (145) 4.839.802 3.953.355
Classificados como:
Custo de mercadorias e serviços vendidos - - 3.693.097 3.036.085
Despesas com vendas - - 877.007 699.605
Despesas gerais e administrativas 16.737 (145) 315.710 246.732
Outras receitas (despesas) líquidas (10.000) - (46.012) (29.067)

6.737 (145) 4.839.802 3.953.355
28. Resultado financeiro líquido

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Receitas financeiras:
Rendimentos de aplicações financeiras 6.918 31.223 14.782 38.227
Atualização monetária 2.355 - 18.186 32.722
Antecipação a fornecedores - 3.238
Descontos recebidos - - 6.056 6.044
Juros ativos - - 3.832 88
Outras receitas financeiras 7 22 7.431 3.621

9.280 31.245 53.525 80.702
Despesas financeiras:
Juros sobre empréstimos e financiamentos - - (17.501) (25.712)

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Juros sobre arrendamento (185) - (58.860) (48.217)
Variação monetária -contas a pagar aquisições de controladas (23.154) (28.602) (28.775) (23.992)
Juros e variação monetária diversos - - (2.372) (6.204)
Tarifas bancárias - - (233) (196)
Outras despesas financeiras (375) (435) (4.398) (5.754)

(23.714) (29.037) (112.139) (110.075)
(14.434) 2.208 (58.614) (29.373)

29. Instrumentos financeiros: O Grupo realiza operações envolvendo instrumentos financeiros que se 
destinam a captar e aplicar recursos. A Administração desses instrumentos é efetuada através de políti-
cas de controles e de estratégias operacionais, visando a liquidez, rentabilidade e segurança. A política 
de controle consiste em acompanhamento permanente das taxas contratadas em relação às vigentes 
no mercado para operações de natureza, risco e prazo similares. 29.1. Categoria dos instrumentos 
financeiros: Os principais instrumentos financeiros e seus valores registrados nas demonstrações fi-
nanceiras individuais e consolidadas, por categoria, são os seguintes:

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Ativos financeiros
Valor justo por meio do resultado
Instrumento financeiro derivativo - - 570 1.070

- - 570 1.070
Custo amortizado
Caixa e equivalentes de caixa 10 30.280 99.689 362.608 230.144
Contas a receber de clientes 11 - - 555.380 265.636
Indenizações 13 - - 280.753 146.666
Partes Relacionadas 13 6.713 69.781 - -

36.993 169.470 1.198.741 642.446
Passivos financeiros
Custo amortizado
Obrigação de integralizar capital nas controladas 13 201.385 150.305 - -
Contas a pagar na aquisição de controladas 3 139.347 158.312 202.584 229.797

340.732 308.617 202.584 229.797
Custo amortizado
Fornecedores e contas pagar 20 6.866 7.425 1.020.414 518.676
Contas a pagar - 105.012
Passivo de arrendamento 19.2 1.513 2.203 995.441 525.826
Empréstimos e financiamentos 21 - - 288.612 114.274
Partes relacionadas 13 7.627 44.474 173.733 86.607
Contas a pagar na aquisição de controladas 3 50.852 45.420 50.852 45.420

66.858 99.522 2.634.064 1.290.803
Para os ativos e passivos financeiros apresentados ao custo amortizado, o Grupo entende que os valo-
res estão razoavelmente próximos aos respectivos valores justos e todos estariam classificados no Nível 
2. 29.1.1. Hierarquia de valor justo: Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, o Grupo usa 
dados observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os valores justos são classificados em diferentes 
níveis em uma hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da 
seguinte forma. (b) Nível 1: Preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos 
e idênticos. (c) Nível 2: Inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para 
o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços). (d) Nível 3: Inputs, para 
o ativo ou passivo, que não são baseados em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis).
O Grupo reconhece as transferências entre níveis da hierarquia do valor justo no final do período das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas em que ocorreram as mudanças.

Consolidado
Nível 1 Nível 2 Nível 3

Ativos financeiros
Instrumento financeiro derivativo - 570 -

- 570 -
O valor justo do contas a pagar na aquisição de controladas (ajustes de preço e compromisso de incor-
poração entre Germânia e Superpão) classificado como nível 3 é calculado com base no julgamento do 
Grupo, probabilidade de cumprimento de metas conforme os acordos de compra e venda das aquisi-
ções e valor justo da Germânia. 29.2. Gestão de riscos financeiros: O Grupo participa em operações 
envolvendo instrumentos financeiros, incluindo caixa e equivalentes de caixa, aplicações financeiras, 
contas a receber de clientes, contas a pagar aos fornecedores e empréstimos e financiamentos, com o 
objetivo de administrar a disponibilidade financeira de suas operações, em virtude dessa participação, 
possui exposição para os seguintes riscos resultantes de instrumentos financeiros. 29.2.2. Risco de 
crédito: Decorre da possibilidade do Grupo sofrer perdas por inadimplência de suas contrapartes ou 
de instituições financeiras depositárias de recursos ou de investimentos financeiros. Para mitigar esses 
riscos, o Grupo adota como prática a análise da situação financeira e patrimonial de suas contrapartes, 
histórico de pagamentos e situação junto aos fiscos municipal, estadual e federal, bem como a eventual 
exigibilidade de garantias de suas contrapartes nas modalidades de carta fiança, seguro garantia , cau-
ção e outras. Além disso, atua com a definição de limite de créditos e acompanhamento permanente das 
posições em aberto, e de concentração de risco de crédito com as contrapartes. No que tange às insti-
tuições financeiras, a Companhia somente realiza operações com instituições financeiras de baixo risco. 
29.2.3. Risco de liquidez: O Grupo está exposta aos riscos de liquidez, em virtude da possibilidade de 
não ter caixa suficiente para atender suas necessidades operacionais. O Grupo adota procedimentos de 
gestão de riscos de liquidez, realizando a projeção de fluxo de caixa e a monitorando continuamente, a 
fim de garantir e assegurar as exigências de liquidez, os limites ou clausulas dos contratos de emprésti-
mo e caixa suficiente para atendimento as necessidades operacionais do negócio. O excesso de caixa 
gerado pelo Grupo é investido em aplicações financeiras, escolhendo instrumentos com vencimentos 
apropriados ou liquidez suficiente para fornecer margem, conforme determinado pelas previsões acima 
mencionadas. A tabela a seguir analisa os passivos financeiros não derivativos do Grupo, por faixas de 
vencimento, correspondentes ao período remanescente entre a data do balanço patrimonial e a data 
contratual do vencimento.

Nota
Valor 

Contábil
Menos de  

um ano
Entre um e 
dois anos

Acima de 
dois anos

Em 31 de dezembro de 2023
Controladora
Fornecedores 21 7.425 7.425 - -
Passivo de arrendamento 20.2 2.203 760 577 866
Obrigação de integralizar capital nas controladas 14 150.305 42.166 42.166 65.973
Partes Relacionadas 14 44.474 15.983 28.491 -
Contas a pagar - aquisição de empresas 3 203.732 48.406 48.406 106.920

408.139 114.740 119.640 173.759
Consolidado
Fornecedores 21 474.029 474.029 - -
Contas a Pagar 44.647 21.678 22.879 -
Passivo de arrendamento 20.2 525.826 41.005 41.005 443.816
Empréstimos e financiamentos 22 114.274 26.453 49.067 38.754
Indenizações e contas a pagar minoritários 14 86.607 82.021 4.586 -
Contas a pagar - aquisição de empresas 3 275.217 77.522 77.522 120.173

1.520.600 722.798 195.059 602.743

Nota
Valor 

Contábil
Menos de  

um ano
Entre um e 
dois anos

Acima de 
dois anos

Em 31 de dezembro de 2024
Controladora
Fornecedores 21 6.866 6.866 - -
Passivo de arrendamento 20.2 1.513 878 577 58
Obrigação de integralizar capital nas controladas 14 201.385 - - 201.385
Partes Relacionadas 14 7.627 7.627 - -
Contas a pagar - aquisição de empresas 3 190.199 20.710 20.710 148.779

407.590 36.081 21.287 350.222
Consolidado
Fornecedores e Fornecedores-convênio 21 998.058 998.058 - -
Contas a Pagar 105.012 82.656 22.356 -
Passivo de arrendamento 20.2 995.441 117.226 117.226 760.989
Empréstimos e financiamentos 22 288.612 106.042 - 182.570
Indenizações e contas a pagar minoritários 14 173.733 52.509 121.224 -
Contas a pagar - aquisição de empresas 3 253.436 56.683 56.683 140.070

2.731.636 1.330.518 317.489 1.083.629
29.2.3. Risco de mercado: 29.2.3.1. Taxa de juros: Risco dos fluxos de caixa ou valores justos associa-
do com taxa de juros. No Grupo, esse risco é oriundo principalmente da possibilidade de a Companhia 
incorrer em perdas por conta de flutuações nas taxas de juros que aumentem as despesas financeiras 
relativas a empréstimos e financiamentos captados no mercado. A Companhia monitora continuamente 
as taxas de juros de mercado com o objetivo de avaliar a eventual necessidade de operação para sua 
proteção. Para a análise de sensibilidade das taxas de juros sobre os empréstimos, a Administração 
considerou uma estimativa do efeito no resultado até a liquidação de cada empréstimo na data de ven-
cimento originalmente contratada e adotou como cenário provável as taxas de juros vigentes em 31 de 
dezembro de 2024, para os demais cenários foram considerados a deterioração e apreciação sobre a 
taxa de juros flutuante de 25% e 50%, respectivamente, da taxa de juros no cenário provável.
Abaixo, o quadro da análise de sensibilidade do risco de taxa de juros, demonstrando o possível impacto 
no resultado para cada um dos cenários:

Cenário I Cenário II Cenário III Cenário IV Cenário V
Venci-

mentos
Deterioração Deterioração

Provável
Apreciação Apreciação

de 50% de 25% de 25% de 50%
CDI 7,50% 11,25% 15,00% 18,75% 22,50%
Capital de giro e notas 
comerciais (Nota 22)

2025 a 
2028 266.159 276.949 287.739 298.529 309.319

266.159 276.949 287.739 298.529 309.319
Impacto na despesa com juros:
CDI 19.962 31.157 43.161 55.974 69.597

19.962 31.157 43.161 55.974 69.597
29.2.4.2 Taxa de câmbio
Para análise de risco na taxa de câmbio, o Grupo utiliza cenários para avaliar a posição passiva inde-
xada em moeda estrangeira e possíveis efeitos em seu resultado. A tabela a seguir apresenta cenários 
que consideraram a apreciação e depreciação da taxa de câmbio do Euro projetada para a taxa vigente 
em 31 de dezembro de 2024, em 25% e 50%:

Cenário I Cenário II Cenário III Cenário IV Cenário V
Deterioração

de 50%
Deterioração

de 25% Provável
Apreciação

de 25%
Apreciação

de 50%
Câmbio
EUR/R$ 2,50 3,75 5,00 6,25 7,50

Vencimento
EUR/R$ 2025 4.378 6.567 8.756 10.945 13.134
29.2.4. Gestão de capital: O Grupo monitora o capital com base no índice de alavancagem financeira, 
esse índice corresponde a dívida liquida dividida pelo capital total. A dívida liquida, por sua vez, cor-
responde a soma dos montantes de empréstimos e financiamentos mais passivos de arrendamento, 
subtraído pelo montante de caixa e equivalentes de caixas. O capital total é apurado através da soma do 
patrimônio líquido, conforme demonstrado ao balanço patrimonial, com a dívida líquida.
O índice de endividamento do Grupo pode ser assim sumarizado:

Consolidado
2024 2023

Empréstimos e financiamentos 288.612 114.274
Passivo de arrendamento 995.441 525.826
Caixa e equivalentes de caixa (362.608) (230.144)
Dívida (caixa), líquido 921.445 409.956
Total do patrimônio líquido 2.769.786 1.612.026
Capital próprio e de terceiros 3.691.231 2.021.982
Índice de alavancagem financeira - % 24,96% 20,27%
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Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas
Aos Acionistas e Diretores da SMR Participações e Investimentos S.A. São Paulo - SP
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da SMR Participações 
e Investimentos S.A. (Companhia), identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, 
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e as respectivas demonstrações 
do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para 
o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluíndo as políticas 
contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevan-
tes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da SMR Participações e Investimentos 
S.A. em 31 de dezembro de 2024, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus 
respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela 
auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação 
à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de 
Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabili-
dade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Res-
ponsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A 
administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 

demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade da Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia e suas controladas ou cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independente-
mente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções rele-
vantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevan-
tes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, 
as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. 
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: 
− Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedi-
mentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de 
fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. − Obtemos entendimento 
dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apro-
priados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 

controles internos da Companhia e suas controladas. − Avaliamos a adequação das políticas contábeis 
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administra-
ção. − Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação 
a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continui-
dade operacional da Companhia e suas controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demons-
trações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulga-
ções forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas 
até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e suas 
controladas a não mais se manterem em continuidade operacional. − Avaliamos a apresentação geral, 
a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos 
de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. − Obtemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou atividades de negócio do 
grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas. So-
mos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, 
pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre outros aspectos, do 
alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as 
eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Campinas, 28 de fevereiro 2025
KPMG Auditores Independentes Ltda. - CRC 2SP-027612/F

Thiago Rodrigues de Oliveira - Contador CRC 1SP259468/O-7

Quarta-feira, 26 de março de 2025
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